
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 72/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO PARA SERVIÇOS DE ENGENHARIA Nº 72/2026 

EDITAL RETIFICADO EM 26/06/2026 (2ª RETIFICAÇÃO) 

 

CONFORME RECOMENDAÇÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS DE SANTA CATARINA OCORREU A 

CLASSIFICAÇÃO INCORRETA DA ESPECIFICAÇÃO DO RAMO DA OBRA OU SERVIÇO DE 

ENGENHARIA, PARA TANTO O EDITAL FOI RETIFICADO. 

 

Regido pela Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e subsidiariamente pela Lei Complementar nº 

123, de 14 de dezembro de 2006 e Decreto Municipal nº 111/2025, de 15 de abril de 2025 e 

Decreto nº 385, de 18 de dezembro de 2023, além das demais normas pertinentes e condições 

estabelecidas no presente Edital e seus anexos. 

Interessado:  

Município de Itapiranga/SC.  

Órgãos Interessados:  

Secretaria Municipal de Administração, Obras e Serviços Urbanos. 

Tipo:   Menor Preço por Lote 

 

Modo de Disputa:     Aberto/Fechado 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

CONTÍNUOS DE COLETA E TRANSPORTE DE RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS 

ORGÂNICOS/REJEITOS, COM ENTREGA EM ATERRO SANITÁRIO INDICADO PELO MUNICÍPIO, 

BEM COMO COLETA, TRANSPORTE, TRIAGEM, RECUPERAÇÃO E ENCAMINHAMENTO PARA 

RECICLAGEM DOS RESÍDUOS RECICLÁVEIS GERADOS NO MUNICÍPIO DE ITAPIRANGA/SC. 

DO RECEBIMENTO DA DOCUMENTAÇÃO E DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 

Período de recebimento 

das propostas 

Das 08h00min1 do dia 29 de junho de 2026 até as 13h00min 

do dia 14 de julho de 2026, por meio do Portal de Compras 

 
1 Para todos os horários mencionados neste Edital, considerar-se-á o Horário Oficial de Brasília. 



 

Públicas (www.portaldecompraspublicas.com.br). 

Início da Sessão de Disputa 

de Preços (lances) 

14 de julho de 2026 às 13h10min através do Portal de 

Compras Públicas (www.portaldecompraspublicas.com.br). 

Local 

Os procedimentos para acesso ao Pregão Eletrônico estão 

disponíveis na página inicial do site do Portal de Compras 

Públicas: www.portaldecompraspublicas.com.br 

 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: Na mesma data e horário do recebimento das propostas, 

encerrada a fase de lances, o licitante classificado provisoriamente em primeiro lugar poderá 

complementar ou substituir a documentação apresentada, dentro do prazo fixado pelo 

pregoeiro, não inferior a 02 (duas) horas. 

OBS: Ocorrendo decretação de feriado, ou outro fato superveniente que impeça a realização 

desta Licitação na data acima mencionada, o evento será automaticamente transferido para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário, independentemente de nova comunicação. 

 

1. PREÂMBULO 

1.1. O MUNICÍPIO DE ITAPIRANGA, Estado de Santa Catarina, pessoa jurídica de direito público, 

situado na Praça das Bandeiras, 200, nesta cidade, inscrito no CNPJ sob o nº 82.821.208/0001-

36, neste ato representado pelo Prefeito Sr. Alexandre Gomes Ribas, torna público para o 

conhecimento dos interessados que será realizada licitação na modalidade PREGÃO 

ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO POR LOTE, por meio da utilização de recursos da 

tecnologia da informação (internet), pelo do Portal de Compras Públicas 

(www.portaldecompraspublicas.com.br). 

1.2. A publicidade do edital de licitação será realizada mediante divulgação e manutenção do 

inteiro teor do ato convocatório e de seus anexos no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP), no Diário Oficial dos Municípios (DOM), no Portal Transparência do Município de 

Itapiranga/SC (itapiranga.atende.net) e no Portal de Compras Públicas 

(www.portaldecompraspublicas.com.br). 

1.3. O presente certame fora baseado em Estudo Técnico Preliminar (ETP) e Termo de 

Referência realizado pelo setor requisitante. 

 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/


 

2. DO OBJETO:  

2.1 - Constitui o objeto da presente licitação a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONTÍNUOS DE COLETA E TRANSPORTE DE RESÍDUOS 

SÓLIDOS URBANOS ORGÂNICOS/REJEITOS, COM ENTREGA EM ATERRO SANITÁRIO INDICADO 

PELO MUNICÍPIO, BEM COMO COLETA, TRANSPORTE, TRIAGEM, RECUPERAÇÃO E 

ENCAMINHAMENTO PARA RECICLAGEM DOS RESÍDUOS RECICLÁVEIS GERADOS NO 

MUNICÍPIO DE ITAPIRANGA/SC, conforme regras, especificações e quantidades estabelecidas 

neste edital e seus anexos. 

2.2 – LOTES: 

Lote Item Produto – Descrição Unidade 
Quantidade 
Licitada 

Cotação 
Máx. 
Unit. 

Cotação 
Máx. Total 

LOTE 
1 

01 

COLETA E 
TRANSPORTE DE 
RESÍDUOS 
ORGÂNICOS/REJEITOS 
(MOLHADO), 
INCLUINDO RESÍDUOS 
DOMICILIARES, 
COMERCIAIS E DE 
LIMPEZA URBANA DA 
CIDADE E 
ARREDORES, COM 
TRANSPORTE E 
ENTREGA EM ATERRO 
SANITÁRIO INDICADO 
PELO MUNICÍPIO DE 
ITAPIRANGA/SC. 

MÊS 12 
R$ 
64.635,78 

R$ 
775.629,36 

LOTE 
1 

02 

COLETA DE RESÍDUOS 
SÓLIDOS RECICLÁVEIS 
(SECO), INCLUINDO 
RESÍDUOS 
DOMICILIARES, 
COMERCIAIS E DE 
LIMPEZA URBANA DA 
CIDADE E 
ARREDORES, COM 
TRIAGEM, 
RECUPERAÇÃO DOS 
MATERIAIS 
RECICLÁVEIS E 

MÊS 12 
R$ 
54.219,65 

R$ 
650.635,80 



 

Lote Item Produto – Descrição Unidade 
Quantidade 
Licitada 

Cotação 
Máx. 
Unit. 

Cotação 
Máx. Total 

TRANSPORTE DOS 
REJEITOS DA 
TRIAGEM AO ATERRO 
SANITÁRIO INDICADO 
PELO MUNICÍPIO DE 
ITAPIRANGA/SC. 

LOTE 
2 

03 

COLETA DE RESÍDUOS 
SÓLIDOS RECICLÁVEIS 
(SECO) GERADOS NO 
INTERIOR, COM 
TRIAGEM, 
RECUPERAÇÃO DOS 
MATERIAIS 
RECICLÁVEIS E 
TRANSPORTE DOS 
REJEITOS DA 
TRIAGEM AO ATERRO 
SANITÁRIO INDICADO 
PELO MUNICÍPIO DE 
ITAPIRANGA/SC. 

MÊS 12 
R$ 
14.775,16 

R$ 
177.301,92 

     Soma: 
R$ 
1.603.567,08 

2.3. O objeto enquadra-se como serviço comum de engenharia, de natureza contínua, nos 

termos dos arts. 6º, incisos XIII, XV e XXI, da Lei nº 14.133/2021. 

2.4. Não será utilizado o sistema de registro de preços. A contratação será formalizada 

mediante contrato administrativo, com vigência inicial de 12 (doze) meses, podendo ser 

prorrogado por iguais e sucessivos períodos, respeitada a vigência máxima decenal (10 anos), 

nos termos dos arts. 106 e 107 da Lei nº 14.133/2021. 

 

3. CREDENCIAMENTO E PARTICIPAÇÃO DO CERTAME 

3.1. Para participar do certame, o licitante deve providenciar o seu credenciamento, com 

atribuição de chave e senha, diretamente junto ao provedor do sistema, onde deverá informar-

se a respeito do seu funcionamento, regulamento e instruções para a sua correta utilização. 

3.2. Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar do Pregão Eletrônico 

deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal, ambas intransferíveis e de 

responsabilidade única do Usuário, obtidas junto ao Portal de Compras Públicas. 



 

3.2.1. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer 

pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do Usuário ou por iniciativa do 

Portal de Compras Públicas. 

3.3. É de responsabilidade do licitante, além de credenciar-se previamente no sistema 

eletrônico utilizado no certame e de cumprir as regras do presente edital: 

3.3.1. Responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumir como 

firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou 

por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou 

entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, 

ainda que por terceiros. 

3.3.2. Acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e 

responsabilizar-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 

mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

3.3.3. Comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 

comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso. 

3.3.4. Utilizar a chave de identificação e a senha de acesso para participar do pregão na forma 

eletrônica. 

3.3.5. Solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por interesse 

próprio. 

3.4. Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, 

regularmente estabelecidas no País, que satisfaçam todas as exigências, especificações e 

normas contidas neste Edital, seus Anexos e nos demais regramentos/normativas existentes no 

Brasil sobre a área de fornecimento. 

3.5. O licitante deverá ter feito a adesão ao Portal de Compras Públicas, sendo sua a 

responsabilidade pela tramitação prévia neste sentido. 

3.6. Será concedido tratamento preferencial para as microempresas e empresas de pequeno 

porte, na forma da lei, limitado ao direito de preferência (empate ficto), nos termos do art. 44, 

§ 1º, da LC nº 123/2006, considerando que o valor estimado de cada lote excede o limite 

previsto para licitação exclusiva. 

3.7. Não poderão disputar licitação ou participar da execução do contrato, direta ou 

indiretamente: 

a) Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

b) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

c) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 

do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a 

voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou 

fornecimento de bens a ela necessários; 



 

d) pessoa física ou jurídica que se encontre impossibilitada de participar da licitação em 

decorrência de registro junto ao CEIS (Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas) 

e/ou CNEP (Cadastro Nacional de Empresas Punidas), ambos mantidos pelo Poder Executivo 

Federal. O impedimento também é aplicado ao proponente que atue em substituição a outra 

pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, 

inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 

ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante; 

e) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau; 

f) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei Federal nº 6.404, de 15 

de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

g) pessoa física ou jurídica que, nos 05 (cinco) anos anteriores à divulgação deste edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, 

por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. A não observância das vedações 

desta cláusula e das demais dispostas na Lei Federal nº 14.133, de 2021 é de inteira 

responsabilidade da licitante que, pelo descumprimento, se sujeita às penalidades cabíveis; 

h) agente público do órgão ou entidade licitante; 

i) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 

(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); 

j) Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 

agente público de órgão ou entidade licitante ou contratante, devendo ser observadas as 

situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do 

cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme §1º do artigo 9º 

da Lei nº 14.133/2021. 

3.8. Não será admitida a participação de consórcios de empresas nesta licitação, considerando 

que a natureza operacional e logística do serviço exige unidade de comando e responsabilidade 

integral pela execução, que a modelagem em lotes geográfico-operacionais já amplia a 

competitividade, que o mercado regional dispõe de empresas com capacidade técnica 

individual para execução do objeto e que a fragmentação da gestão operacional poderia 

comprometer a continuidade e eficiência do serviço público essencial. 

3.9. Durante a vigência do contrato, é vedado ao contratado contratar cônjuge, companheiro 

ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão 

contratante ou de agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização 

ou na gestão do contrato2. 

 
2 Art. 48, parágrafo único. 



 

3.10. Ainda como CONDIÇÃO PRÉVIA ao exame da habilitação e proposta do licitante, a 

Comissão de Licitações verificará o eventual descumprimento das condições de participação, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) Inidôneos - Licitantes Inidôneos, pelo órgão emissor Tribunal de Contas da União; 

b) CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade, pelo órgão emissor Conselho Nacional de Justiça; 

c) CEIS - Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas, pelo órgão emissor Portal da 

Transparência; 

d) CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas, pelo órgão emissor Portal da Transparência; 

3.11. A participação neste certame implica aceitação de todas as condições estabelecidas neste 

instrumento convocatório. 

 

4. ENVIO DAS PROPOSTAS 

4.1. As propostas deverão ser enviadas exclusivamente por meio do sistema eletrônico, por 

meio do PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS, até a data e horário estabelecidos no preâmbulo 

deste edital, observando os itens 4 e 5 deste Edital, e poderão ser retirados ou substituídos até 

a abertura da sessão pública. 

4.1.1.  As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão declarar, sob as penas da Lei, 

que se enquadram nas hipóteses do art. 3°, da Lei Complementar 123/2006, clicando no 

campo próprio previsto na tela de envio das propostas.  

4.2. Os documentos de habilitação deverão estar no formato PDF. 

4.2.1. As empresas licitantes deverão apresentar os documentos de habilitação, abaixo 

arrolados, para a sua habilitação no certame, os quais deverão estar válidos e em vigor na data 

da sessão de abertura e julgamento das propostas, da seguinte forma: 

a) em original (digitalizado);  

b) em cópia autenticada por cartório competente (digitalizado);  

c) em cópia autenticada por servidor municipal, mediante a apresentação de originais para 

confronto (digitalizado); ou  

d) através de publicação em órgão da imprensa oficial. 

4.2.2. Documentos obtidos na rede Internet serão aceitos e considerados como originais, 

ainda que sejam apresentados através de cópia simples, desde que seja possível a sua 

verificação e confirmação de validade pela Pregoeira, na fase de habilitação. 



 

4.3. O licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema, sendo que a falsidade da 

declaração sujeitará o licitante às sanções legais: 

4.3.1. O cumprimento dos requisitos para a habilitação e a conformidade de sua proposta com 

as exigências do edital, respondendo o declarante pela veracidade das suas informações, na 

forma da lei. 

4.3.2. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

4.3.3. O cumprimento dos requisitos legais para a qualificação como microempresa ou empresa 

de pequeno porte, microempreendedor individual, produtor rural pessoa física, agricultor 

familiar ou sociedade cooperativa de consumo, se for o caso, estando apto a usufruir do 

tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 ao 49 da Lei Complementar nº 123 de 14 de 

dezembro de 2006.  

4.3.4. Declaração de observância do limite de R$ 4.800.000,00 na licitação, limitada às 

microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da 

licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores 

somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como 

empresa de pequeno porte. 

4.3.5. Que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 

nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 

conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

4.4. Outros eventuais documentos complementares à proposta e à habilitação, que venham a 

ser solicitados pela pregoeira, deverão ser encaminhados no prazo não inferior de 2 (duas) 

horas se documentos simples, como catálogos, proposta reajustada, podendo ser conferido 

prazo de até 3 (três) dias úteis para documentação complexa. 

 

5. PROPOSTA 

5.1. Os licitantes deverão registrar suas propostas no sistema eletrônico, observando o 

seguinte: 

5.1.1. Valor unitário e total dos itens;  



 

5.1.2. Marca; 

5.1.2.1. No campo “MARCA” da proposta eletrônica, deverá ser especificada uma única marca e 

modelo para cada item ofertado. Não serão aceitas expressões do tipo “diversas”, “marcas 

diversas”, “própria” ou quaisquer outras, exceto para contratação de serviços. 

5.1.3. No campo “FABRICANTE” da proposta eletrônica, deverá ser especificado um único 

fabricante para cada item ofertado. Não serão aceitas expressões do tipo “diversas”, 

“fabricantes diversos”, ou quaisquer outras. 

5.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do 

Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de 

garantia;  

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

5.3. A proposta de preços final atualizada deverá ser apresentada no formato PDF, em papel 

timbrado da empresa, contendo os dados de identificação (razão social, CNPJ, endereço 

completo, telefone e e-mail para contato), identificada e assinada na última página e rubricada 

nas demais pelo representante legal da empresa, no prazo de 2 horas, a contar da solicitação 

da pregoeira(a). 

5.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente no fornecimento dos bens. 

5.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.6. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 

de sua apresentação.  

5.7. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos no edital. 

5.7.1. A licitante poderá promover oferta para todos os LOTES ou para um ou mais LOTES 

individualmente, desde que satisfaça todas as demais exigências do edital.  

5.7.2. Na hipótese de a licitante disputar mais de um lote, os requisitos de habilitação técnico-

operacional serão analisados considerando o somatório dos quantitativos dos lotes disputados. 

A capacidade operacional (frota, equipamentos e equipe) deverá ser comprovada de forma 



 

compatível com a execução simultânea de todos os lotes para os quais a licitante sagrar-se 

vencedora. 

6. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

Para fins de habilitação neste pregão, a licitante deverá enviar os seguintes documentos, 

observando o procedimento disposto no item 4 deste Edital: 

 

6.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

a) cópia do registro comercial, no caso de empresa individual; 

b) cópia do ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em 

se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de 

documentos de eleição de seus administradores; 

c) cópia do decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 

órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

d) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF); 

 

6.2. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

a) prova de regularidade perante a Fazenda federal, estadual e municipal do domicílio ou sede 

do licitante, nos termos do art. 193 do Código Tributário Nacional, ou outra equivalente, na 

forma da lei; 

b) prova de regularidade relativa ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos sociais 

instituídos por lei; 

c) prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho; 

 

6.3. HABILITAÇÃO TÉCNICA 

a) Atestado(s) de Capacidade Técnica: a licitante deverá apresentar um ou mais atestados de 

capacidade técnica, fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, que 

comprovem a execução satisfatória de serviços compatíveis em características com o objeto da 

licitação, abrangendo: (I) serviços de coleta e transporte de resíduos sólidos urbanos; e (II) 

serviços de triagem, recuperação e encaminhamento para reciclagem de resíduos recicláveis. 



 

Para as atividades de triagem, recuperação e encaminhamento para reciclagem dos resíduos 

recicláveis, será admitida comprovação técnica mediante: (I) atestado em nome da própria 

licitante; ou (II) documentação da futura subcontratada responsável pela execução dessas 

atividades, acompanhada de declaração de compromisso de subcontratação, nos termos do art. 

67, § 9º, da Lei nº 14.133/2021. O atestado deverá conter, de forma clara e legível: nome 

empresarial e CNPJ da emitente; identificação clara do objeto executado; período de execução 

dos serviços (início e fim) ou citação do contrato; declaração expressa de que os serviços foram 

executados de forma satisfatória. 

 

b) Certidão de Registro de Pessoa Jurídica emitida pelo Conselho Regional de Engenharia e 

Agronomia (CREA) com jurisdição no Estado onde está sediada a empresa, com validade na 

data de recebimento dos documentos de habilitação e proposta. Não tendo a empresa o visto 

do CREA/SC, a mesma deverá apresentar o visto no ato da assinatura do contrato, no caso de 

vencedora da licitação. 

 

c) Certidão de Acervo Técnico (CAT) do profissional responsável técnico, expedida pelo CREA, 

demonstrando experiência em serviços compatíveis com o objeto (coleta, transporte e/ou 

manejo de resíduos sólidos urbanos). O profissional deverá ser Engenheiro(a) Sanitarista, 

Ambiental, Civil ou área correlata, desde que devidamente habilitado pelo CREA para o 

desempenho de atividades compatíveis com o objeto. 

 

d) Certidão de Registro do Profissional Responsável Técnico da Empresa perante o CREA, com 

validade na data de recebimento dos documentos de habilitação. 

 

e) Comprovação de vínculo do Responsável Técnico com a empresa. A comprovação do vínculo 

poderá ser feita da seguinte forma: 

 

I) Cópia do Contrato Social da empresa, em se tratando de sócio; 

 

II) Cópia da CTPS, em se tratando de empregado da empresa; 



 

 

III) Cópia de Contrato de Prestação de Serviço em se tratando de Prestador. 

 

f) Licença Ambiental de Operação ou documento equivalente expedido pelo órgão ambiental 

competente, que contemple, no mínimo, as atividades de coleta e transporte de resíduos 

sólidos urbanos, conforme o escopo do(s) lote(s) disputado(s). Para as atividades de triagem, 

recuperação e encaminhamento para reciclagem dos resíduos recicláveis:  

(I) caso a licitante pretenda executar diretamente, deverá apresentar LAO que contemple 

também as atividades de triagem; ou  

(II) caso pretenda subcontratar, deverá apresentar a LAO da futura subcontratada, 

acompanhada de declaração de compromisso de subcontratação. Como a presente contratação 

não inclui a disposição final dos rejeitos em aterro sanitário, não se exige LAO que contemple 

essa atividade. 

 

g) Declaração formal de disponibilidade de todos os veículos e equipamentos no prazo de 10 

(dez) dias úteis da data da emissão da Ordem de Serviço, ou seja, os equipamentos 

devidamente instalados nos chassis e os conjuntos em boas condições de operação, para a 

realização dos serviços licitados. Os veículos e equipamentos poderão ser locados, devendo, 

nesse caso, ser apresentada cópia dos respectivos documentos/contratos no prazo de 10 (dez) 

dias úteis da data da emissão da Ordem de Serviço. 

 

h) Declaração de que a empresa proponente tem conhecimento do objeto e das condições 

locais de onde serão executados os serviços. 

 

6.4. DEMAIS DOCUMENTOS  

a) Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, conforme modelo Anexo II; 

b)  Declaração de Idoneidade, conforme modelo Anexo III; 

c)  Declaração que não emprega menores, conforme Anexo IV;  

d)  Declaração de reserva de cargos, conforme Anexo V;  

e)   Declaração de Quadro Societário, conforme Anexo VI;  



 

f) Declaração de Informações Complementares, conforme Anexo VII. 

 

7. DOS DOCUMENTOS 

7.1. DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS. 

7.1.1. Documentos obtidos na rede Internet serão aceitos e considerados como originais, ainda 

que sejam apresentados através de cópia simples, desde que seja possível a sua verificação e 

confirmação de validade pela Pregoeira, na fase de habilitação.  

7.1.2. As licitantes que, por sua natureza ou por força de lei, estiverem dispensadas da 

apresentação de determinados documentos de habilitação, deverão apresentar declaração 

identificando a situação e citando os dispositivos legais pertinentes.  

7.1.3. Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documento” em 

substituição aos documentos requeridos no Edital e seus Anexos.  

7.1.4. Toda a documentação deverá ser apresentada em nome da empresa licitante, ou seja, se 

matriz, documentos da matriz, se filial, documentos da filial, salvo aqueles que somente são 

emitidos em nome da matriz.  

7.1.5. Havendo restrição na comprovação da regularidade fiscal e/ou trabalhista de 

microempresa e/ou empresa de pequeno porte, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

do qual o termo inicial corresponderá ao momento em que a proponente for declarada a 

vencedora do certame, prorrogável por igual período, a requerimento da interessada e a 

critério da Administração Pública, para regularização da documentação, nos termos do art. 43, 

da Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006.  

7.1.5.1. A não regularização da documentação, no prazo estabelecido, implicará na decadência 

do direito da microempresa ou empresa de pequeno porte à contratação, sem prejuízo das 

sanções administrativas cabíveis por descumprimento de obrigações contratuais previstas 

neste edital e na legislação vigente aplicável à matéria (advertência, multa, impedimento de 

licitar e contratar com a Administração), facultado à Administração convocar as licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato ou revogar a licitação.  

7.1.6. A pregoeira (a) e/ou a Equipe de Apoio, poderá no ato da sessão, verificar o eventual 

descumprimento das condições de participação das empresas participantes, especialmente, 

quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou futura contratação.  



 

7.1.6.1. Constatada a existência de sanção, a pregoeira(a), julgará a licitante inabilitada, por 

falta de condição de participação.  

7.1.7. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para:  

a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 

desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame;  

b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas.  

7.1.8. Na análise dos documentos de habilitação, a Comissão poderá sanar erros ou falhas que 

não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e 

classificação.   

7.1.9.  As declarações serão aceitas com assinatura digital ou de acordo com o previsto no item 

4.2.1 deste edital. 

 

8. ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

8.1. No dia e hora indicados no preâmbulo, a pregoeira abrirá a sessão pública, mediante a 

utilização de sua chave e senha. 

8.2. O licitante poderá participar da sessão pública na internet, mediante a utilização de sua 

chave de acesso e senha, e deverá acompanhar o andamento do certame e as operações 

realizadas no sistema eletrônico durante toda a sessão pública do pregão, ficando responsável 

pela perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pelo sistema ou de sua 

desconexão, conforme item 3.3.2 deste Edital. 

8.3. A comunicação entre a pregoeira e os licitantes ocorrerá mediante troca de mensagens em 

campo próprio do sistema eletrônico. 

8.4. Iniciada a sessão, as propostas de preços contendo a descrição do objeto e do valor estarão 

disponíveis na internet. 

 

9. CLASSIFICAÇÃO INICIAL DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 



 

9.1. A pregoeira verificará as propostas apresentadas e desclassificará fundamentadamente 

aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital. 

9.2. Serão desclassificadas as propostas que: 

a) contiverem vícios insanáveis; 

b) não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital; 

c) apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado para a 

contratação; 

d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

e) apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que 

insanável. 

9.3. A verificação da conformidade das propostas poderá ser feita exclusivamente em relação à 

proposta mais bem classificada.  

9.4. Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir ou criar direitos, sem 

previsão no edital, serão tidas como inexistentes, aproveitando-se a proposta no que não for 

conflitante com o instrumento convocatório.  

9.5. As propostas classificadas serão ordenadas pelo sistema e a pregoeira dará início à fase 

competitiva, oportunidade em que os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por 

meio do sistema eletrônico.  

9.6. Somente poderão participar da fase competitiva os autores das propostas classificadas.  

9.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos e serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do seu autor, observando o horário 

fixado para duração da etapa competitiva, e as seguintes regras:  

9.7.1. O licitante será imediatamente informado do recebimento do lance e do valor 

consignado no registro.  

9.7.2. O licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e 

registrado pelo sistema.  

9.7.3. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele que for recebido e 

registrado primeiro.  

9.7.4. Serão considerados intermediários os lances iguais ou superiores ao menor já ofertado.  



 

9.7.5. Após a definição da melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada 

em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), a Administração poderá admitir o 

reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.  

9.8. A Administração poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das propostas ou 

exigir dos licitantes que ela seja demonstrada. 

10. MODO DE DISPUTA 

10.1. Aberta a etapa competitiva (sessão pública de lances), a licitante poderá encaminhar 

lances, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo a licitante imediatamente 

informado do recebimento do lance e do valor consignado no registro. 

10.1.1. A licitante poderá oferecer lances sucessivos, considerando o valor total mensal do 

LOTE, observando o horário fixado e as regras de aceitação dos mesmos. 

10.2. A licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e 

registrado pelo sistema. 

10.2.1. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que foi 

recebido e registrado em primeiro lugar pelo sistema eletrônico. 

10.3. Se algum licitante fizer um lance que esteja em desacordo com a licitação (preços e 

diferenças inexequíveis ou excessivas), poderá tê-lo cancelado pela Pregoeira através do 

sistema. 

10.4. Durante a sessão pública do Pregão Eletrônico, a licitante será informada em tempo real 

do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do seu detentor. 

10.5. A etapa de lances da Sessão Pública será no modo de disputa Aberto e Fechado, conforme 

art. 56 da Lei Federal n. 14.133/2021. 

10.5.1. A etapa de envio de lances da sessão pública terá duração de 15 (quinze) minutos. 

10.5.2. Encerrado o prazo previsto no subitem 10.5.1, o sistema encaminhará o aviso de 

fechamento iminente dos lances e, transcorrido o período de até 15 (quinze) minutos, 

aleatoriamente determinado, a recepção de lances será automaticamente encerrada. 

10.5.3. Encerrado o prazo de que trata o subitem 10.5.2, o sistema abrirá a oportunidade para 

que o autor da oferta de valor mais baixo e os autores das ofertas com valores até 10% (dez por 

cento) superior àquela possam ofertar um lance final e fechado em até 05 (cinco) minutos, que 

será sigiloso até o encerramento deste prazo. 



 

10.5.4. Na ausência de, no mínimo, 03 (três) ofertas nas condições de que trata o subitem 

10.5.3, os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo 

de 03 (três), poderão oferecer um lance final e fechado em até 05 (cinco) minutos, que será 

sigiloso até o encerramento do prazo. 

10.5.5. Encerrados os prazos estabelecidos nos subitens 10.5.3 e 10.5.4, o sistema ordenará os 

lances em ordem crescente de vantajosidade. 

10.5.6. Na ausência de lance final e fechado classificado nos termos dos subitens 10.5.3 e 

10.5.4, haverá o reinício da etapa fechada para que os demais licitantes, até o máximo de 03 

(três), na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até 05 (cinco) 

minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo, observado, após esta etapa, o 

disposto no subitem 10.5.5. 

10.6. Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para a Pregoeira, no decorrer da etapa 

de envio de lances da sessão pública, e permanecer acessível aos licitantes, os lances 

continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 

10.6.1. Quando a desconexão do sistema eletrônico para a Pregoeira persistir por tempo 

superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada após a comunicação do 

fato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

 

11. CRITÉRIOS DE DESEMPATE 

11.1. Encerrada etapa de envio de lances, será apurada a ocorrência de empate, nos termos 

dos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, sendo assegurada, como critério do 

desempate, conforme segue: 

11.1.1. Identificar-se-ão as propostas por microempresas ou empresas de pequeno porte que 

se encontrarem até 5% (cinco por cento) superiores à primeira classificada, desde que esta 

também não seja microempresa ou empresa de pequeno porte; 

11.1.2. Ocorrendo o empate ficto, na forma do subitem anterior, a microempresa ou empresa 

de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela 

classificada em primeiro lugar, no prazo de 5 (cinco) minutos, situação em que passará à 

condição de primeira colocada; 



 

11.1.3. Se a microempresa ou empresa de pequeno porte convocada por meio do sistema não 

apresentar nova proposta inferior à de menor preço, será facultada, pela ordem de 

classificação, às demais microempresas ou empresas de pequeno porte remanescentes, que se 

enquadrarem na hipótese do subitem 11.1.1, a apresentação de nova proposta no prazo 

previsto no subitem anterior.  

11.2. Na hipótese de não ser adjudicado o objeto a microempresa ou empresa de pequeno 

porte enquadrada no subitem 11.1.1, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta 

originalmente classificada em primeiro lugar.  

11.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem no subitem 11.1.1, será realizado sorteio entre elas para que 

se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.  

11.4. Se nenhuma microempresa ou empresa de pequeno porte satisfizer as exigências do 

subitem 11, será declarada melhor classificada do item a licitante detentora da proposta 

originariamente de menor valor.  

11.5. O disposto nos subitens 11.1.1 a 11.1.3 não se aplica às hipóteses em que a proposta de 

menor valor inicial tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte, 

bem como às empresas que deixarem de declarar a condição de beneficiárias da Lei 

Complementar nº 123/06 no momento do envio de suas propostas pelo sistema. 

11.6. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes critérios 

de desempate, nesta ordem:  

a) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 

em ato contínuo à classificação;  

b) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos na Lei Federal n. 14.133/2021;  

c) desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente 

de trabalho, conforme regulamento;  

d) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 

órgãos de controle.  



 

11.7 Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, 

sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 

a) empresas estabelecidas no território do Estado de Santa Catarina; 

b) empresas brasileiras; 

c) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

d) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009. 

11.8. As regras previstas no item 11.6. e 11.7. não prejudicarão a aplicação do disposto no art. 

44 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

 

11.9. DA PRIORIDADE DE CONTRATAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO 

PORTE LOCAIS  

11.9.1. Encerrada a etapa de lances, será observado o disposto no art. 48, § 3º, da Lei 

Complementar nº 123/2006 e o Decreto Municipal nº 111, de 15 de abril de 2025, conforme 

segue:  

11.9.2. Identificar-se-ão as propostas ofertadas por microempresas ou empresas de pequeno 

porte locais³ que se encontrem até 10% (dez por cento) superiores à primeira classificada, 

desde que essa também esteja enquadrada como microempresas ou empresas de pequeno 

porte.  

11.9.3. O subitem acima somente será aplicado se houver no mínimo de 3 (três) fornecedores 

competitivos enquadrados como microempresas ou empresas de pequeno porte sediadas no 

local3 no momento da construção do quadro referencial de preços e capazes de cumprir as 

exigências estabelecidas no instrumento convocatório.  

11.9.4. Na hipótese de não ser adjudicado o objeto a microempresa ou empresa de pequeno 

porte local enquadrada no subitem 11.9.2., o objeto licitado será adjudicado em favor da 

proposta originalmente classificada em primeiro lugar.  

11.9.5. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem no subitem 11.9.2, será realizado sorteio entre elas para que 

se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.  

 
3 Empresas sediadas no Município de Itapiranga/SC. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12187.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12187.htm


 

11.9.6. O disposto nos subitens 11.9.2. não se aplica às hipóteses em que a proposta de menor 

valor inicial tiver sido apresentado por microempresa ou empresa de pequeno porte local, bem 

como às empresas que deixarem de comprovar a sede no Município de Itapiranga/SC. 

 

12. NEGOCIAÇÃO E JULGAMENTO 

12.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, a Pregoeira encaminhará, pelo 

sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para 

que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas 

no Edital. 

12.1.1. O licitante que receber solicitação de negociação deverá responder dentro do prazo 

estipulado na sessão pela Pregoeira.  

12.1.2. A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos 

demais licitantes.  

12.2. No critério de julgamento das propostas, considerar-se-á vencedora a licitante que, tendo 

sido classificada, estiver de acordo com os termos deste Edital e seus Anexos, e ofertar o 

MENOR PREÇO POR LOTE.  

12.3. A Pregoeira examinará a aceitabilidade, quanto ao objeto e valor apresentado pela 

primeira classificada, conforme definido neste Edital e seus Anexos, decidindo motivadamente 

a respeito.  

12.4. Concluída a negociação, a licitante melhor classificada deverá encaminhar via sistema, 

através de campo próprio no Portal de Compras Públicas, a proposta adequada ao último lance 

ofertado, acompanhada da planilha de composição de custos preenchida, e se necessário os 

documentos de qualificação técnica, os documentos complementares, no prazo de até 2 (duas) 

horas, contadas da solicitação da Pregoeira no sistema. 

12.4.1. A proposta de preços atualizada, os documentos de qualificação técnica e os 

documentos complementares deverão estar no formato PDF.  

12.5. Encerrada a etapa de negociação, a Pregoeira examinará a proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 

máximo estipulado para aquisição do objeto e verificará a habilitação do licitante conforme 

disposições do Edital.  



 

12.6. A Pregoeira poderá, no julgamento da habilitação e das propostas, sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

decisão fundamentada, registrada em ata e acessível aos licitantes, e lhes atribuirá validade e 

eficácia para fins de habilitação e classificação.  

12.6.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 

diligências, a sessão pública será reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 

24 (vinte e quatro) horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.  

12.7. Na hipótese de a proposta vencedora não for aceitável ou o licitante não atender às 

exigências para habilitação, a Pregoeira examinará a proposta subsequente e assim 

sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao 

Edital.  

12.8. Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no Edital, o licitante será declarado 

vencedor.  

12.9. A Pregoeira poderá suspender ou reabrir a sessão pública a qualquer momento, 

justificadamente.  

12.10. O sistema eletrônico do Portal de Compras Públicas disponibilizará as Atas e Relatórios, 

que poderão ser visualizados e impressos pelos interessados.  

 

13. VERIFICAÇÃO DA HABILITAÇÃO 

13.1. Os documentos de habilitação serão examinados pela pregoeira, que verificará a 

autenticidade das certidões junto aos sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 

emissores. 

13.2. As certidões apresentadas na habilitação, que tenham sido expedidas em meio eletrônico, 

serão tidas como originais após terem a autenticidade de seus dados e certificação digital 

conferidos pela Administração, dispensando nova apresentação, exceto se vencido o prazo de 

validade. 

13.3. A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser feita 

perante agente da Administração, mediante apresentação de original ou de declaração de 

autenticidade por advogado, sob sua responsabilidade pessoal. 



 

13.4. A beneficiária da Lei Complementar nº 123/2006, que tenha apresentado a declaração 

exigida no item 4.3.3 e 4.3.4 deste Edital e que possua alguma restrição na comprovação de 

regularidade fiscal e/ou trabalhista, terá sua habilitação condicionada ao envio de nova 

documentação, que comprove a sua regularidade, em 5 (cinco) dias úteis, prazo que poderá ser 

prorrogado uma única vez, por igual período, a critério da Administração, desde que seja 

requerido pelo interessado, de forma motivada e durante o transcurso do respectivo prazo. 

13.5. Na hipótese de a proposta vencedora não for aceitável ou o licitante não atender às 

exigências para habilitação, a pregoeira examinará a proposta subsequente e assim 

sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao 

edital. 

13.6. Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no Edital, o licitante será declarado 

vencedor, oportunizando-se a manifestação da intenção de recurso. 

 

14. RECURSO 

14.1. Caberá recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação ou de 

lavratura da ata, em face de: 

a) ato que defira ou indefira pedido de pré-qualificação de interessado ou de inscrição em 

registro cadastral, sua alteração ou cancelamento; 

b) julgamento das propostas; 

c) ato de habilitação ou inabilitação de licitante; 

d) anulação ou revogação da licitação. 

14.2. O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso e terá início na 

data de intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso. 

14.3. Quanto ao recurso apresentado em virtude do disposto nas alíneas “b” e “c” do item 14.1 

do presente Edital, serão observadas as seguintes disposições: 

a) a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente4, sob pena de preclusão, e o 

prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura 

da ata de habilitação ou inabilitação; 

 
4 O Prazo para intenção de recurso será aberto após cada fase (julgamento das Propostas e Habilitação), ficando 

aberto em campo próprio do sistema a opção para manifestação da intenção de recorrer pelo prazo de 30 

minutos.  



 

b) a apreciação dar-se-á em fase única. 

14.4. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, 

encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua 

decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

14.5. O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de 

aproveitamento. 

14.6. O recurso interposto dará efeito suspensivo ao ato ou à decisão recorrida, até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

 

15. ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO 

15.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, 

o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá: 

a) determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 

b) revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; 

c) proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que 

presente ilegalidade insanável; 

d) adjudicar o objeto e homologar a licitação. 

 

16. CONDIÇÕES DE CONTRATAÇÃO 

16.1. O licitante vencedor será convocado para assinar o contrato administrativo, dentro do 

prazo de 3 (três) dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas neste Edital. 

16.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 

solicitação da parte, durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo 

apresentado seja aceito pela Administração. 

16.3. Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o contrato no prazo e 

nas condições estabelecidas neste Edital, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação, para a celebração do contrato nas condições propostas pelo licitante vencedor. 



 

16.4. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado neste Edital, sem convocação para a 

contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos. 

16.5. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação, nos termos do item 16.3 

deste Edital, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos 

termos do edital, poderá: 

a) convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas 

à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; 

b) adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 

atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

16.6. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato no prazo estabelecido pela 

Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às 

penalidades legalmente estabelecidas, previstas neste edital. 

 

17. OBRIGAÇÕES DA VENCEDORA 

17.1 A vencedora deverá observar durante a execução do contrato as normas técnicas 

aplicáveis ao serviço, bem como as normas de segurança do trabalho. 

17.2 A vencedora deverá entregar os materiais/serviços observando fielmente estipulado neste 

edital e seus anexos, inclusive em relação à qualidade dos materiais/serviços e ao cronograma 

de execução, e os termos da sua proposta. 

17.3 A CONTRATADA, deverá prestar os serviços em consonância ao previsto no ANEXO I – 

Termo de Referência. 

 

18. PRAZOS DE EXECUÇÃO E DE VIGÊNCIA DO CONTRATO/ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

18.1. O contrato decorrente da presente licitação terá o prazo de vigência de 12 (doze) meses, 

a contar da publicação do seu extrato no Diário Oficial do órgão licitante, podendo ser 

prorrogado por iguais e sucessivos períodos, respeitada a vigência máxima decenal (10 anos), 

nos termos dos arts. 106 e 107 da Lei nº 14.133/2021, desde que comprovado que as condições 

e os preços permanecem vantajosos para a Administração. 

 



 

18.2. O serviço deverá ter início em até 10 (dez) dias úteis após a emissão da Ordem de Serviço 

pela Contratante, conforme previsto no Termo de Referência. 

18.3. Os contratos decorrentes da presente licitação poderão ser alterados, observado o art. 

124 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

19. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

19.1. O pagamento será efetuado mensalmente, no prazo de até 10 (dez) dias úteis a contar do 

ateste da Nota Fiscal pelo fiscal do contrato, mediante comprovação da execução integral das 

rotas e frequências estabelecidas no plano operacional, conforme critérios de medição 

previstos no Termo de Referência. 

19.2. Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetariamente pelo índice 

do IPCA do período, ou outro índice que vier a substituí-lo, e a Administração compensará a 

contratada com juros de 0,5% ao mês, pro rata. 

19.3. Serão processadas as retenções tributárias e previdenciárias nos termos da legislação que 

regula a matéria. 

19.4. A nota fiscal/fatura emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil visualização, 

a indicação do número do processo licitatório e do contrato ao qual está vinculada, descrição 

completa dos serviços prestados, período de referência e demais elementos que permitam a 

perfeita identificação, a fim de acelerar o trâmite de recebimento e posterior liberação do 

documento fiscal para pagamento. 

19.5. As despesas decorrentes da contratação correrão a cargo da dotação orçamentária 

indicada na Seção 13 do Termo de Referência (Anexo I), cujos Programas de Trabalho e 

Elementos de Despesa constarão nas respectivas notas de empenho, observadas as condições 

estabelecidas no Edital. 

19.6. Havendo retenção de tributos, na forma da legislação em vigor, na Nota Fiscal deverão vir 

discriminados os valores correspondentes. 

19.7. A CONTRATADA deverá observar as regras da Instrução Normativa da Receita Federal do 

Brasil nº 1.234/2012 em todos os documentos fiscais emitidos para o Município de Itapiranga, 

inclusive quanto ao correto destaque do valor de IR a ser retido. 



 

19.8. Em cumprimento às normas e procedimentos previstos na IN 1234/12, expedida pela 

Secretaria da Receita Federal, o Município de Itapiranga efetuará retenção de Imposto de 

Renda sobre os pagamentos que efetuar a pessoas jurídicas em razão da prestação de serviços 

em geral, inclusive obras, observados os procedimentos pertinentes, na forma estabelecida no 

Decreto Municipal nº 324 de 05 de dezembro de 2022, que adotou a IN RFB nº 1.234/2012 para 

fins de IRRF. 

19.9. Se a empresa for optante pelo SIMPLES, deve informar essa condição no documento fiscal 

conforme prevê o art. 2º, § 5 da Instrução Normativa RFB nº 1234, de 11 de janeiro de 2012, 

além de apresentar declaração conforme modelo do Anexo IV, da citada Instrução Normativa, 

devidamente assinada pelo representante legal da empresa, situação em que não incidirá a 

retenção de tributos da empresa contratada. Não havendo o destaque se sujeitarão à retenção 

do Imposto de Renda sobre o valor total da nota fiscal conforme art. 2º, § 5º da IN SRF 

1.234/12. 

19.10. O pagamento integral do valor mensal de cada lote está condicionado à comprovação do 

cumprimento de 100% (cem por cento) das rotas e frequências previstas para o período de 

medição. Eventual inexecução parcial, aferida pela não realização de rotas ou frequências, 

ensejará glosa proporcional sobre o valor da fatura, sem prejuízo da apuração de 

responsabilidade e aplicação das sanções cabíveis, nos termos do Termo de Referência. 

19.11. São condições para o pagamento mensal a apresentação pela contratada de: 

a) Nota fiscal/fatura correspondente ao mês de referência; 

b) Relatório operacional consolidado do período (rotas executadas, quilometragem percorrida 

aferida pelo GPS, frequências cumpridas, ocorrências, quantitativos estimados de resíduos 

coletados, quantitativos de recicláveis recuperados, quantitativos de rejeitos da triagem); 

c) Comprovantes de entrega dos resíduos orgânicos/rejeitos e dos rejeitos da triagem no aterro 

sanitário indicado; 

d) Comprovantes de encaminhamento dos resíduos recicláveis para triagem, recuperação e 

reciclagem; 

e) Certidões de regularidade fiscal e trabalhista vigentes (FGTS, INSS, Trabalhista e Fazendas). 

 

20. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 



 

20.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes 

infrações: 

a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 

b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) dar causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

l) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

m) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

20.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no item 20.1 

deste edital as seguintes sanções5: 

 
5 Art. 156 ... § 1º Na aplicação das sanções serão considerados: 

I - a natureza e a gravidade da infração cometida; 

II - as peculiaridades do caso concreto; 

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos 

de controle. 

(...) 

Art. 161. Os órgãos e entidades dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário de todos os entes federativos 

deverão, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter 

atualizados os dados relativos às sanções por eles aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de 

Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito 

do Poder Executivo federal. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5


 

a) advertência; 

b) multa de no mínimo 0,5% (cinco décimos por cento) e máximo de 30% (trinta por cento) do 

valor do objeto licitado ou contratado; 

c) impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 

órgão licitante, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública 

direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 

6 (seis) anos6. 

20.3 As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do item 20.2. do presente Edital poderão ser 

aplicadas cumulativamente com a prevista na alínea “b” do mesmo item. 

20.4. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 

compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de 

outras sanções, conforme previsto no item 20.2 do presente Edital.  

20.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a 

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

20.6. A aplicação das sanções previstas no item 20.2. deste Edital não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

20.7. Na aplicação da sanção prevista no item 20.2, alínea “b”, do presente edital, será 

facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua 

intimação. 

 
Parágrafo único. Para fins de aplicação das sanções previstas nos incisos I, II, III e IV do caput do art. 156 desta Lei, 

o Poder Executivo regulamentará a forma de cômputo e as consequências da soma de diversas sanções aplicadas 

a uma mesma empresa e derivadas de contratos distintos. 
6 OBS.: A sanção estabelecida na alínea “d” do item 20.2 do presente Edital será precedida de análise jurídica e 

observará as seguintes regras (ART. 156, § 6º): 

a) quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva de secretário municipal e, 

quando aplicada por autarquia ou fundação, será de competência exclusiva da autoridade máxima da entidade; 

b) quando aplicada por órgãos dos Poderes Legislativo, será de competência exclusiva de autoridade de nível 

hierárquico equivalente à autoridade referida na alínea “a”, supra referida, na forma de regulamento. 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156i


 

20.8. Para aplicação das sanções previstas nas alíneas “c” e “d” do item 20.2 do presente Edital 

o licitante ou o contratado será intimado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 

data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

20.9. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de 

provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar 

alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 

20.10. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, 

impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

20.11. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a 

pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, 

de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a 

ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

20.12. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente: 

a) reparação integral do dano causado à Administração Pública; 

b) pagamento da multa; 

c) transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de 

impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de 

declaração de inidoneidade; 

d) cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 

e) análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos 

requisitos definidos neste artigo. 

20.13. A sanção pelas infrações previstas nas alíneas “h” e “m” do item 20.2 do presente Edital 

exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou 

aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável. 

 

21. PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES 



 

21.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório e os pedidos de 

impugnações poderão ser enviados a pregoeira, até três dias úteis anteriores à data fixada para 

abertura da sessão pública, por meio do seguinte endereço eletrônico: 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/ 

 

21.2.  As respostas aos pedidos de esclarecimentos e às impugnações serão divulgadas nos 

seguintes sítios eletrônicos: https://www.portaldecompraspublicas.com.br/ 

 e  https://itapiranga.atende.net/    

 

22. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

22.1. Uma vez homologado o processo e firmada a contratação, o Município se obriga a: 

22.1.1. Convocar quando necessário a licitante vencedora para assinatura do Contrato, a contar 

da notificação. 

22.1.2. Realizar, sempre que necessário, a vistoria dos serviços prestados. 

22.1.3. Promover os apontamentos das ocorrências relacionadas à execução do contrato. 

22.1.4. Realizar o recebimento dos serviços nas formas e condições desta contratação. 

22.1.5. Fornecer à licitante todas as informações relacionadas com o objeto do presente Edital. 

22.1.6. Efetuar o pagamento à licitante vencedora, na forma e prazos estabelecidos neste Edital 

e contrato a ser firmado entre as partes, procedendo-se à retenção dos tributos devidos, 

consoante a legislação vigente. 

22.1.7. Dar à CONTRATADA as condições necessárias à regular execução do contrato. 

22.1.8. Zelar para que sejam cumpridas as obrigações assumidas pela licitante vencedora e para 

que sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

22.1.9. Com exceção do que dispõe o art. 4º da Lei Federal nº 13.709/18, que trata da proteção 

dos dados pessoais, a CONTRATANTE se obriga a dar ciência prévia à CONTRATADA quando 

fizer uso dos dados privados, sempre zelando pelos princípios da minimização da coleta, 

necessidade de exposição específica da finalidade, sem prejuízo da mera correção dos dados. 

22.1.10. Fica vedado o tratamento de dados pessoais sensíveis por parte da CONTRATANTE 

com objetivo de obter vantagem econômica de qualquer espécie, com exceção daquelas 

hipóteses previstas no parágrafo 4º do art. 11 da Lei Federal nº 13.709/18. 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/
https://www.portaldecompraspublicas.com.br/
https://itapiranga.atende.net/


 

22.1.11. A CONTRATANTE se compromete a zelar pelo tratamento dos dados pessoais dos 

titulares, pessoas naturais vinculadas à CONTRATANTE, sem prejuízo de qualquer 

responsabilidade, admitindo-se o tratamento nas hipóteses de consentimento específico e 

destacado por termo de compromisso e ou nas hipóteses previstas no inciso II a X do art. 7º da 

Lei Federal nº 13.709/18. 

 

23. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

23.1. São obrigações da CONTRATADA, além de outras inerentes ou decorrentes da presente 

contratação e prevista no ANEXO I – Termo de Referência:  

23.1.1. Providenciar todos os recursos e insumos necessários ao perfeito cumprimento do 

objeto contratado, devendo estar incluídas no preço proposto todas as despesas com encargos 

fiscais, encargos sociais e trabalhistas, previdenciários, todos os tributos incidentes e demais 

encargos, inclusive benefícios, taxa de administração e lucro, ou seja, todos os custos diretos e 

indiretos, mesmo os não especificados, necessários ao perfeito fornecimento dos serviços pela 

CONTRATADA;  

23.1.2. Prestar os serviços ou fornecer os materiais em estrita conformidade com as 

disposições e especificações do presente Edital, Termo de Referência, Contrato (quando 

existente), Proposta de Preços apresentada e nas demais legislações aplicáveis à natureza do 

serviço contratado;  

23.1.3. Assumir a responsabilidade de ordem administrativa, cível e penal, por atos ou 

omissões que causem danos à Administração ou a terceiros, seja por culpa ou dolo, resultante 

do fornecimento do objeto desta licitação;  

23.1.4. Manter, durante toda a execução do presente objeto, compatibilidade com as 

obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação na licitação, ou 

para a qualificação, na contratação direta;  

23.1.5. Comunicar por escrito à CONTRATANTE qualquer problema ocorrido na execução do 

objeto do contrato;  

23.1.6. Atender aos chamados da CONTRATANTE, visando efetuar reparos em eventuais erros 

cometidos na execução do objeto do contrato;  



 

23.1.7. A subcontratação parcial das atividades de triagem, recuperação e encaminhamento 

para reciclagem dos resíduos recicláveis será admitida, desde que previamente autorizada pela 

CONTRATANTE e observadas as condições estabelecidas no Termo de Referência. É vedada a 

subcontratação integral do objeto contratual, bem como a subcontratação das atividades de 

coleta e transporte de resíduos sem autorização expressa da Administração. 

23.1.8. Acatar a fiscalização do objeto contratado, realizada pelo fiscal do contrato, que deverá 

ter suas solicitações atendidas imediatamente;  

23.1.9. Promover, com a presença de representante da CONTRATANTE, a verificação do 

fornecimento efetuado, confirmando que os serviços foram prestados adequadamente, 

conforme previsão contratual;  

23.1.10. Adotar as providências necessárias para assegurar a satisfatória execução do Contrato 

e os fins a que se destina;  

23.1.11. Verificar a qualidade dos produtos fornecidos e dos serviços prestados, procedendo a 

sua substituição ou adequação às expensas próprias, quando não atenderem à qualidade, 

quantidade, prazo e demais condições contratadas ou quando solicitado pela CONTRATANTE;  

23.1.12. Prestar os serviços objeto deste Edital pelo valor consignado em sua proposta de 

preços declarada vencedora, responsabilizando-se pelo pagamento de transportes, entrega dos 

produtos, impostos e todo e qualquer encargo correlato ao fornecimento;  

23.1.13. Efetuar a troca dos produtos entregues ou correção dos serviços prestados, objeto 

desta licitação, que estiverem fora das especificações contidas na proposta, ou em que se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções, sem qualquer ônus para o Município.  

23.1.13.1. A inobservância ao disposto acima implicará no não pagamento do valor devido à 

licitante vencedora, até que ocorra a necessária regularização.  

23.1.14. A inadimplência da licitante vencedora não transfere ao Município de Itapiranga/SC a 

responsabilidade de seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contratado.  

23.1.15. A CONTRATADA não poderá ceder os créditos, transferir a terceiros, nem sub-rogar 

direitos e obrigações decorrentes do Contrato, sem o prévio e expresso consentimento da 

CONTRATANTE.  

23.1.16. Responder, independentemente de culpa, por qualquer dano pessoal ou patrimonial à 

CONTRATANTE, ou ainda a terceiros, na execução do fornecimento objeto da licitação, não 



 

sendo excluída, ou mesmo reduzida, a responsabilidade pelo fato de haver fiscalização ou 

acompanhamento pelo CONTRATANTE.  

23.1.17. A contratada deverá respeitar o prazo de garantia mínima do objeto e as condições de 

manutenção e assistência técnica, conforme estabelecido pelo Anexo I, Termo de Referência do 

Edital, ou quando da omissão desta informação, de acordo com o Teoria Geral dos Contratos.  

23.1.18. A licitante deverá cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem 

como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da 

Previdência Social e para aprendiz.  

23.1.19. Demais obrigações devem ser observadas junto ao Anexo I, Termo de Referência do 

Edital. 

 

24. DA MANUTENÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO 

24.1. A concessão de revisão ou recomposição, reajuste, e repactuação dos preços se dará na 

forma da lei.  

24.1.1. Os prazos para resposta ao pedido de repactuação de preços e de restabelecimento do 

equilíbrio econômico-financeiro será de 05 dias úteis.  

24.2. Os preços apresentados nas propostas serão permanentes e irreajustáveis em período 

inferior a 12 (doze) meses, de acordo com a legislação vigente, podendo ser corrigido pelo IPCA 

após o período citado com data-base vinculada à data do orçamento estimado, nos termos do 

art. 25, § 7º, e do art. 135, inciso II, da Lei nº 14.133/2021. 

 

25. DA VIGÊNCIA. 

25.1. O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contado a partir da data da assinatura do 

instrumento contratual, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, respeitada a 

vigência máxima decenal (10 anos), nos termos dos arts. 106 e 107 da Lei nº 14.133/2021. 

25.2. O contrato poderá ser aditado ou prorrogado de acordo com a conveniência da 

Administração Pública, observados os dispositivos da Lei Federal nº 14.133/2021 e outras 

legislações pertinentes. 

25.3. Cada prorrogação estará condicionada à comprovação de que a contratada mantém as 

condições de habilitação, de que os preços permanecem compatíveis com o mercado, de que a 



 

execução contratual tem sido satisfatória e de que existem créditos orçamentários vinculados à 

contratação. 

26. DA EXTINÇÃO DO CONTRATO E CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

26.1. Quando da inexecução total ou parcial da entrega dos produtos ou serviços contratados, 

fica assegurado ao Município o direito de rescisão, respeitado o contraditório e a ampla defesa, 

sempre mediante notificação por escrito.  

26.2. A extinção do contrato poderá ser: 

26.2.1. Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de 

descumprimento decorrente de sua própria conduta;  

26.2.2. Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de 

resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração;  

26.2.3. Determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou 

compromisso arbitral, ou por decisão judicial.  

26.3. A formalização da extinção do contrato deverá observar o disposto nos art. 138 e 139 da 

Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

27. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

27.1. A empresa vencedora deverá executar os serviços conforme o previsto no Anexo I – 

Termo de Referência a este edital. 

28. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

28.1. A proponente que vier a ser contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições 

contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, por conveniência da 

Administração, dentro do limite permitido pelo artigo 125 da Lei nº 14.133/2021, sobre o valor 

inicial atualizado do contratado. 

28.2. Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo 

decorrente de fato superveniente e aceito pela pregoeira. 

28.3. A Administração tem a prerrogativa de fiscalizar o cumprimento satisfatório do objeto da 

presente licitação, por meio de agente designado para tal função, conforme o disposto na Lei 

nº 14.133/2021. 



 

28.4. Fica eleito o Foro da Comarca de Itapiranga/SC para dirimir quaisquer litígios oriundos da 

licitação e do contrato dela decorrente, com expressa renúncia a outro qualquer, por mais 

privilegiado que seja.  

 

29. DOS ANEXOS 

29.1. Fazem parte do presente Edital:  

a) Anexo I – Termo de Referência (com Memorial Descritivo das Rotas de Coleta); 

b) Anexo II - Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte; 

c) Anexo III - Declaração de Idoneidade; 

d) Anexo IV – Declaração que não emprega menores; 

e) Anexo V – Declaração de reserva de cargos; 

f) Anexo VI – Modelo de Declaração de Quadro Societário; 

g) Anexo VII – Modelo de declaração de informações complementares; 

h) Anexo VIII – Minuta do Contrato Administrativo; 

i) Anexo IX – Modelo da proposta final (com planilha de composição de custos); 

j) Anexo X – Declaração de conhecimento do objeto e das condições locais; 

k) Anexo XI – Declaração de disponibilidade de veículos e equipamentos. 

 

Itapiranga (SC), 22 de junho de 2026. (RETIFICAÇÃO) 

 

 

ALEXANDRE GOMES RIBAS 

Prefeito 



 

ANEXO I 

 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

ESTADO DE SANTA CATARINA 

MUNICÍPIO DE ITAPIRANGA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, OBRAS E SERVIÇOS URBANOS 

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Constitui objeto da presente contratação a prestação de serviços contínuos de engenharia, de 

natureza comum, consistentes em: 

(a) Coleta e transporte de resíduos sólidos urbanos orgânicos/rejeitos (molhado), incluindo resíduos 

domiciliares, comerciais e de limpeza urbana, com entrega em aterro sanitário indicado pela 

Administração Municipal; e 

(b) Coleta, transporte, triagem, recuperação e encaminhamento para reciclagem dos resíduos sólidos 

recicláveis (seco) e potencialmente recicláveis gerados no Município de Itapiranga/SC, incluindo o 

transporte dos rejeitos da triagem ao aterro sanitário indicado pela Administração Municipal. 

1.2. O objeto NÃO compreende a disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos em aterro 

sanitário, a qual constitui objeto de contratação específica promovida pela Administração Municipal. 

1.3. A contratação será realizada na modalidade Pregão, em sua forma eletrônica, com critério de 

julgamento pelo menor preço por lote, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 

1.4. O objeto está dividido em 02 (dois) lotes, conforme critério geográfico-operacional: 

 

Lote Item Descrição do Item Qtd. Unid. 

Valor Unitário 

Mensal 

Estimado (R$) 

Valor Total 

Anual Estimado 

(R$) 

LOTE 1 — 

Coleta de 

RSU 

Recicláveis 

e Orgânicos 

da Área 

Urbana e 

Arredores 

01 

Coleta e transporte de 

resíduos 

orgânicos/rejeitos 

(molhado), incluindo 

resíduos domiciliares, 

comerciais e de limpeza 

urbana da cidade e 

arredores, com 

transporte e entrega em 

aterro sanitário indicado 

pelo Município de 

Itapiranga/SC 

12 MÊS R$ 64.635,78 R$ 775.629,36 



 

Lote Item Descrição do Item Qtd. Unid. 

Valor Unitário 

Mensal 

Estimado (R$) 

Valor Total 

Anual Estimado 

(R$) 

 02 

Coleta de resíduos sólidos 

recicláveis (seco), 

incluindo resíduos 

domiciliares, comerciais e 

de limpeza urbana da 

cidade e arredores, com 

triagem, recuperação dos 

materiais recicláveis e 

transporte dos rejeitos da 

triagem ao aterro 

sanitário indicado pelo 

Município de 

Itapiranga/SC 

12 MÊS R$ 54.219,65 R$ 650.635,80 

LOTE 2 — 

Coleta de 

RSU 

Recicláveis 

do Interior 

03 

Coleta de resíduos sólidos 

recicláveis (seco) gerados 

no interior, com triagem, 

recuperação dos 

materiais recicláveis e 

transporte dos rejeitos da 

triagem ao aterro 

sanitário indicado pelo 

Município de 

Itapiranga/SC 

12 MÊS R$ 14.775,16 R$ 177.301,92 

  
VALOR TOTAL ESTIMADO 

DA CONTRATAÇÃO 

(ANUAL) 

   R$ 1.603.567,08 

 

1.5. O objeto enquadra-se como serviço comum de engenharia, nos termos do art. 6º, XXI, da Lei nº 

14.133/2021, uma vez que seus padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente 

definidos por meio de especificações técnicas usuais de mercado, normas técnicas e exigências legais 

aplicáveis, justificando a adoção da modalidade Pregão (art. 29, parágrafo único, da Lei nº 

14.133/2021). 

1.6. O serviço enquadra-se como serviço contínuo, nos termos do art. 6º, XV, da Lei nº 14.133/2021, 

pois visa atender necessidade pública permanente e contínua, por mais de um exercício financeiro, cuja 

interrupção comprometeria a saúde pública, a salubridade ambiental e a limpeza urbana do Município. 



 

1.7. O contrato terá vigência inicial de 12 (doze) meses, contados da data de assinatura, podendo ser 

prorrogado por iguais e sucessivos períodos, respeitada a vigência máxima decenal (10 anos), nos 

termos dos arts. 106 e 107 da Lei nº 14.133/2021. 

1.7.1. A prorrogação estará condicionada à comprovação de que: 

(a) a contratada mantém as condições de habilitação exigidas na licitação, incluindo as licenças 

ambientais aplicáveis; 

(b) os preços contratados permanecem compatíveis com os valores praticados no mercado, admitido o 

reajuste anual nos termos deste Termo de Referência; 

(c) a execução contratual tem ocorrido de forma satisfatória, conforme relatórios da fiscalização; 

(d) existem créditos orçamentários vinculados à contratação, nos termos do art. 106, inciso II, da Lei nº 

14.133/2021; 

(e) a prorrogação atende ao interesse público e à conveniência administrativa. 

1.7.2. Na hipótese de perda de vantajosidade, a Administração poderá negociar melhores condições 

com a contratada ou extinguir o contrato sem ônus para qualquer das partes, conforme preceitua o art. 

107 da Lei nº 14.133/2021. 

1.8. Não será exigida garantia contratual para a presente contratação, considerando a natureza do 

serviço (execução contínua com pagamento mensal), a existência de mecanismos contratuais de 

controle (glosas, sanções, fiscalização permanente) e a busca pela ampliação da competitividade do 

certame. 

1.9. Os preços contratados serão reajustados anualmente, após o interregno mínimo de 12 (doze) 

meses, contados da data do orçamento estimado, pela variação do Índice Nacional de Preços ao 

Consumidor Amplo (IPCA), calculado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), nos 

termos do art. 25, § 7º, e do art. 135, inciso II, da Lei nº 14.133/2021. 

1.9.1. O reajuste será aplicado de forma global, incidindo sobre o valor total de cada item/lote, sem 

discriminação de componentes individuais (mão de obra, insumos, equipamentos), em razão da opção 

pela sistemática de reajustamento em sentido estrito (art. 135, II, da Lei nº 14.133/2021). 

1.10. É vedada a participação de consórcios de empresas nesta licitação, considerando que: 

(a) a natureza operacional e logística do serviço exige unidade de comando e responsabilidade integral 

pela execução; 

(b) a modelagem em lotes geográfico-operacionais já amplia a competitividade; 

(c) o mercado regional dispõe de empresas com capacidade técnica individual para execução do objeto; 

(d) a fragmentação da gestão operacional poderia comprometer a continuidade e eficiência do serviço 

público essencial. 

1.11. Será assegurado o tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar nº 

123/2006 às Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP), limitado ao direito de 

preferência (empate ficto), nos termos do art. 44, § 1º, da LC nº 123/2006, considerando que o valor 

estimado de cada lote excede o limite previsto para licitação exclusiva (art. 48, I, da LC nº 123/2006). 

1.12. É permitido que um mesmo licitante seja adjudicatário de ambos os lotes, desde que atenda às 

exigências de habilitação para o somatório dos lotes disputados. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 



 

2.1. A presente contratação fundamenta-se no Estudo Técnico Preliminar (ETP) elaborado pela equipe 

de planejamento da Secretaria Municipal de Administração, Obras e Serviços Urbanos, em 

conformidade com o art. 18 da Lei nº 14.133/2021, que integra o processo administrativo como peça 

instrutória indispensável. 

2.1.1. O ETP, datado de 28 de maio de 2026, foi subscrito pelo Engenheiro Sanitarista Dinei Vitor 

Lazarotto (CREA SC 16.5858-3), pela Diretora Administrativa Flávia Adriane Reis e pelo Secretário 

Municipal de Administração, Obras e Serviços Urbanos, Sérgio Luís Reckziegel, contendo a análise 

completa da necessidade, das alternativas, da viabilidade técnica, econômica e jurídica da contratação, 

bem como o posicionamento conclusivo pela viabilidade e vantajosidade da solução adotada (art. 18, § 

1º, inciso XIII, da Lei nº 14.133/2021). 

2.2. A contratação decorre de dever constitucional e legal imposto ao Município de Itapiranga/SC. Nos 

termos do art. 30, inciso V, da Constituição Federal, compete aos Municípios "organizar e prestar [...] os 

serviços públicos de interesse local", categoria na qual se insere o serviço de limpeza urbana e manejo 

de resíduos sólidos. Essa competência se conjuga com o dever de proteção ao meio ambiente e à saúde 

pública, insculpido no art. 225 da Constituição Federal, que impõe ao Poder Público a obrigação de 

defender e preservar o ecossistema para as presentes e futuras gerações. 

2.3. No plano infraconstitucional, a necessidade está diretamente vinculada às obrigações estabelecidas 

pela Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), instituída pela Lei Federal nº 12.305, de 2 de agosto 

de 2010, que impõe aos Municípios a adoção de medidas permanentes de coleta, transporte, triagem, 

reciclagem e disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos, observada a ordem de prioridade 

prevista no seu art. 9º: não geração, redução, reutilização, reciclagem, tratamento dos resíduos sólidos 

e disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos. 

2.4. A necessidade que se busca suprir com a presente contratação pode ser sintetizada nos seguintes 

termos: 

(a) Problema identificado: O Município de Itapiranga/SC não dispõe de estrutura operacional própria 

suficiente para a execução direta dos serviços de coleta, transporte, triagem e manejo de resíduos 

sólidos urbanos, especialmente quanto à disponibilidade de frota especializada, equipamentos 

adequados, equipe operacional capacitada e estrutura técnica necessária ao atendimento das exigências 

ambientais e operacionais aplicáveis. 

(b) Contexto fático agravante: Conforme dados consolidados pela Secretaria Municipal de Saúde de 

Itapiranga/SC, com base no cadastro das Agentes Comunitárias de Saúde (ACS), a população municipal 

cresceu de 15.228 habitantes em 2020 para 19.124 habitantes em 2026, representando incremento de 

25,6% em seis anos. Paralelamente, o número de domicílios aumentou de 5.820 para 7.334 no mesmo 

período (+26,0%), com acréscimo médio de 252 novos domicílios por ano, ampliando continuamente a 

demanda pelos serviços de coleta e transporte de resíduos sólidos urbanos. 

(c) Impacto da não contratação: A ausência da contratação comprometeria a continuidade de serviço 

público essencial, podendo ocasionar acúmulo de resíduos em vias públicas, proliferação de vetores de 

doenças, contaminação do solo e dos corpos hídricos, riscos à saúde da população, degradação 

ambiental e descumprimento da legislação ambiental vigente. 

(d) Resultado esperado: Assegurar a prestação contínua, regular, eficiente e universalizada dos serviços 

de coleta e transporte de resíduos sólidos urbanos em todo o território do Município de Itapiranga/SC, 

abrangendo a área urbana e as comunidades do interior, bem como a triagem, recuperação e 

encaminhamento para reciclagem dos resíduos recicláveis coletados, com entrega dos resíduos 



 

orgânicos/rejeitos no aterro sanitário indicado pela Administração Municipal, em conformidade com as 

diretrizes da Política Nacional de Resíduos Sólidos (Lei nº 12.305/2010). 

2.5. O Plano de Contratações Anual (PCA) do Município de Itapiranga/SC, referente ao exercício de 

2026/2027, encontra-se em fase de elaboração, com previsão de aprovação até o final do mês de 

junho/2026. A presente contratação será incluída no PCA tão logo este seja formalmente aprovado, 

conforme compromisso registrado na Seção 2 do Estudo Técnico Preliminar. 

 

2.5.1. A ausência de previsão formal no PCA não compromete a legitimidade da contratação, 

considerando a natureza essencial, contínua e inadiável do serviço de coleta e transporte de resíduos 

sólidos urbanos, a vinculação a obrigações constitucionais e legais cogentes (art. 30, V, e art. 225 da CF; 

Lei nº 12.305/2010) e o encerramento dos contratos vigentes em 30/06/2026, circunstâncias que 

impedem o aguardo da conclusão do planejamento formal, nos termos do art. 18, § 2º, da Lei nº 

14.133/2021, conforme justificativa detalhada na Seção 2 do ETP. 

2.5.2. O alinhamento com o planejamento estratégico do Município é reforçado pela adesão 

ao Programa Lixo Zero do Consórcio Intermunicipal de Desenvolvimento Regional (CONDER), conforme 

autorizado pela Lei Municipal nº 3.741/2024. A presente contratação constitui solução transitória e 

complementar, que não conflita com o referido programa e será reavaliada quando o consórcio dispuser 

de solução operacional implantada. 

2.6. Conforme demonstrado no Estudo Técnico Preliminar (Seção 5), foram analisadas quatro 

alternativas para o atendimento da necessidade: 

Alternativa Conclusão 

Execução direta pelo Poder Público Municipal 
Descartada — inviabilidade econômica e 

operacional 

Gestão associada via Consórcio Público (Programa 

Lixo Zero — CONDER) 

Descartada para o momento atual — programa 

em fase de estruturação, sem capacidade 

operacional 

Contratação de cooperativas ou associações de 

catadores 

Inaplicável — inexistência de entidades 

formalmente constituídas e em condições 

operacionais no Município 

Contratação de empresa especializada por meio 

de licitação 

Solução adotada — mais viável, eficiente e 

vantajosa para o Município 

2.6.1. A contratação de empresa especializada, por meio de processo licitatório na modalidade Pregão 

Eletrônico, foi eleita como a solução que melhor concilia a necessidade de um serviço contínuo e 

eficiente com os princípios da economicidade, da competitividade e da gestão pública focada em 

resultados, conforme fundamentação detalhada na Seção 5 do ETP. 

2.7. A presente contratação possui relação de interdependência operacional com a contratação 

específica destinada à disposição final ambientalmente adequada dos resíduos sólidos urbanos em 

aterro sanitário licenciado, formalizada mediante procedimento de inexigibilidade de licitação (art. 74, 

caput, da Lei nº 14.133/2021), em processo administrativo próprio. 



 

2.7.1. A segregação entre os serviços de coleta, transporte, triagem e recuperação (objeto da presente 

contratação) e os serviços de disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos (objeto da 

contratação específica) decorre de estratégia administrativa fundamentada nas características técnicas, 

operacionais e locacionais próprias de cada etapa do manejo de resíduos sólidos urbanos, conforme 

detalhado na Seção 8 do Estudo Técnico Preliminar. 

2.7.2. A interdependência operacional será gerenciada por meio de medidas de coordenação entre os 

contratos, incluindo início concomitante da execução, compatibilização de horários de recebimento no 

aterro sanitário, cooperação nas pesagens de verificação semestrais, fiscalização integrada e obrigação 

de comunicação prévia de eventuais interrupções ou alterações operacionais, nos termos detalhados na 

Seção 11 do ETP e nas seções subsequentes deste Termo de Referência. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO  

 

3.1. A solução adotada para atender à necessidade descrita na Seção 2 deste Termo de Referência 

consiste na contratação de empresa especializada para a execução dos serviços de coleta, transporte, 

triagem, recuperação e encaminhamento para reciclagem dos resíduos sólidos urbanos, bem como 

coleta e transporte dos resíduos orgânicos/rejeitos, com entrega em aterro sanitário indicado pela 

Administração Municipal do Município de Itapiranga/SC. 

3.1.1. A seleção da contratada será realizada por meio de processo licitatório na modalidade Pregão, em 

sua forma eletrônica, com critério de julgamento pelo menor preço por lote, nos termos da Lei nº 

14.133/2021. A adoção do Pregão justifica-se pois, embora o serviço envolva complexidade técnica, seus 

padrões de desempenho e qualidade são objetivamente definíveis por meio de especificações usuais de 

mercado, enquadrando-se na definição de serviço comum (art. 6º, XIII, da Lei nº 14.133/2021). 

3.1.2. A presente descrição sintetiza e atualiza o conteúdo da Seção 7 do Estudo Técnico Preliminar, que 

detalha a solução adotada e o modelo de execução contratual, em conformidade com o art. 6º, inciso 

XXIII, alínea "c", da Lei nº 14.133/2021 e com a IN SEGES/ME nº 81/2022, art. 9º, inciso III. 

 

3.2. Visão Sistêmica: O Sistema Municipal de Manejo de Resíduos Sólidos Urbanos 

3.2.1. Para a plena compreensão da solução contratual, é necessário situá-la no sistema integrado de 

manejo de resíduos sólidos urbanos do Município de Itapiranga/SC, que compreende as seguintes 

etapas: 

Etapa Descrição Responsável 

(1) Geração 

Produção de resíduos sólidos pelos 

domicílios, estabelecimentos 

comerciais e atividades de limpeza 

urbana 

Geradores (população e 

estabelecimentos) 

(2) Acondicionamento 

Separação e acondicionamento dos 

resíduos pelos geradores 

(orgânicos/rejeitos e recicláveis) 

Geradores, com orientação da 

Administração Municipal 



 

Etapa Descrição Responsável 

(3) Coleta e transporte 

Recolhimento dos resíduos nos 

logradouros públicos e domicílios, 

com transporte até o destino 

adequado 

Objeto da presente 

contratação 

(4) Triagem e recuperação 

dos recicláveis 

Separação, classificação, 

recuperação e encaminhamento 

dos resíduos recicláveis para 

reciclagem 

Objeto da presente 

contratação (executável 

diretamente pela contratada ou 

mediante subcontratação 

parcial previamente aprovada) 

(5) Disposição final 

ambientalmente adequada 

Recebimento e disposição dos 

rejeitos e resíduos orgânicos em 

aterro sanitário licenciado 

Objeto de contratação 

específica (inexigibilidade de 

licitação — art. 74, caput, da Lei 

nº 14.133/2021) 

3.2.2. A presente contratação abrange as etapas (3) e (4) do sistema acima descrito, com a obrigação 

adicional de transporte e entrega dos resíduos orgânicos/rejeitos e dos rejeitos da triagem ao aterro 

sanitário indicado pela Administração Municipal. 

3.2.3. A etapa (5) disposição final ambientalmente adequada, constitui objeto de contratação específica, 

promovida pela Administração Municipal mediante procedimento de inexigibilidade de licitação (art. 74, 

caput, da Lei nº 14.133/2021), junto ao aterro sanitário operado pela empresa Transportes Serni Ltda., 

localizado no município de Iporã do Oeste/SC (distância de 38,7 km), conforme fundamentado no ETP 

da Disposição Final que integra o mesmo processo administrativo. 

3.2.4. A segregação entre as etapas (3)/(4) e a etapa (5) decorre de estratégia administrativa 

fundamentada nas características técnicas, operacionais e locacionais próprias de cada serviço, 

conforme detalhado na Seção 8 do ETP da Coleta e Transporte, e visa: 

(a) ampliar a competitividade na licitação dos serviços de coleta, transporte, triagem e recuperação, 

permitindo a participação de empresas que não operam aterro sanitário próprio; 

(b) adequar a contratação às características específicas de cada serviço; 

(c) assegurar maior controle administrativo e transparência orçamentária sobre o custo efetivo de cada 

etapa do manejo de resíduos sólidos urbanos; 

(d) promover flexibilidade administrativa para futuras adequações operacionais e ambientais. 

 

3.3. Escopo Detalhado da Solução Contratada 

3.3.1. A solução contratada compreende os seguintes componentes operacionais integrados: 

I — Coleta e Transporte de Resíduos Sólidos Urbanos 

3.3.2. Abrangendo a coleta e o transporte de resíduos orgânicos/rejeitos (molhado) e de resíduos 

recicláveis (seco), tanto na área urbana e arredores quanto nas comunidades do interior do Município 

de Itapiranga/SC, garantindo a universalização do atendimento e a continuidade da prestação do serviço 

público, conforme os itinerários, rotas, frequências, dias e horários estabelecidos no Memorial 

Descritivo das Rotas de Coleta (Anexo I deste Termo de Referência). 



 

3.3.3. A execução dos serviços de coleta deverá contemplar, inclusive, a coleta manual dos resíduos 

depositados em vias de difícil acesso aos caminhões compactadores, tais como vielas, becos, escadarias, 

servidões, passagens estreitas e demais locais onde o acesso veicular seja inviável, competindo à 

contratada disponibilizar equipe e meios operacionais adequados para assegurar a integralidade da 

prestação dos serviços em toda a área atendida. 

3.3.4. A operação de coleta será organizada em dois lotes geográfico-operacionais, conforme 

parcelamento justificado na Seção 8 do ETP: 

Lote Abrangência Tipo de Resíduo Frequência 

LOTE 1 — Área Urbana 

e Arredores 

Perímetro urbano, 

bairros e arredores da 

cidade de 

Itapiranga/SC 

Orgânico/rejeito 

(molhado) e reciclável 

(seco) 

Molhado: 3 

vezes/semana; Seco: 3 

vezes/semana 

LOTE 2 — 

Comunidades do 

Interior 

Comunidades rurais e 

localidades do interior 

do Município 

Reciclável (seco) Mensal 

3.3.5. O volume total estimado de resíduos coletados é de aproximadamente 219,76 toneladas/mês, 

com a seguinte composição: 

Área Tipo 
Quantidade Mensal Estimada 

(ton/mês) 

Área Urbana Orgânico/rejeito (molhado) 165,62 

Área Urbana Reciclável (seco) 43,33 

Área Rural Reciclável (seco) 10,81 

TOTAL  219,76 

3.3.6. Os quantitativos possuem natureza estimativa e referencial, tendo sido apurados por meio de 

levantamento técnico por amostragem (pesagem direta) realizado em fevereiro e março de 2026, 

complementado pela análise de geração per capita (0,440 kg/hab./dia) e pelo confronto com 

parâmetros técnicos reconhecidos (ABRELPE e SNIS), conforme detalhado na Seção 4 do ETP. 

 

II — Triagem e Recuperação dos Resíduos Recicláveis 

3.3.7. A contratada será responsável pela realização das atividades de separação, triagem, recuperação 

e encaminhamento para reciclagem dos resíduos recicláveis coletados, observadas as normas 

ambientais aplicáveis e a priorização do aproveitamento dos materiais reutilizáveis, em conformidade 

com a ordem de prioridade estabelecida no art. 9º da Lei nº 12.305/2010. 

3.3.8. As atividades de triagem e recuperação poderão ser executadas: 

(a) diretamente pela contratada, em unidade própria devidamente licenciada; ou 



 

(b) mediante subcontratação parcial previamente aprovada pela Administração Municipal, observados 

os requisitos estabelecidos na Seção 4 deste Termo de Referência (item 4.6). 

3.3.9. Em qualquer hipótese, a contratada permanecerá integralmente responsável perante a 

Administração Municipal pela execução contratual, pelos controles ambientais e pelos resultados 

operacionais exigidos, não se transferindo à subcontratada qualquer vínculo contratual com o Poder 

Público. 

3.3.10. Como diretriz operacional da contratação, deverá ser buscado índice mínimo de recuperação de 

60% (sessenta por cento) dos materiais recicláveis coletados, observadas as condições efetivas de 

segregação na origem, o nível de contaminação dos resíduos e a viabilidade técnica do processo de 

triagem. 

3.3.11. A parcela dos resíduos secos que não comportar reciclagem ou reaproveitamento (estimada em 

40% dos resíduos secos coletados — rejeitos da triagem) deverá ser transportada e entregue pela 

contratada ao aterro sanitário indicado pela Administração Municipal, juntamente com os resíduos 

orgânicos/rejeitos. 

 

III — Entrega dos Rejeitos ao Aterro Sanitário 

3.3.12. A contratada deverá realizar o transporte e a entrega dos seguintes resíduos ao aterro sanitário 

indicado pela Administração Municipal, localizado no município de Iporã do Oeste/SC (distância de 38,7 

km): 

(a) resíduos orgânicos/rejeitos (molhado) coletados na área urbana e arredores; e 

(b) rejeitos resultantes da triagem dos resíduos recicláveis (parcela não reciclável dos resíduos secos). 

3.3.13. A estimativa de resíduos efetivamente destinados ao aterro sanitário é de aproximadamente 

187,28 toneladas/mês, conforme quadro abaixo: 

Área Tipo 

Quantidade 

Coletada 

(ton/mês) 

% Destinado ao 

Aterro 

Quantidade para 

Aterro (ton/mês) 

Área Urbana Molhado 165,62 100% 165,62 

Área Urbana Seco 43,33 
40% (rejeitos da 

triagem) 
17,33 

Área Rural Seco 10,81 
40% (rejeitos da 

triagem) 
4,33 

TOTAL  219,76  187,28 

3.3.14. A diferença de 32,48 toneladas/mês entre o total coletado (219,76 ton/mês) e o quantitativo 

destinado ao aterro (187,28 ton/mês) corresponde à parcela de resíduos recicláveis efetivamente 

recuperados e encaminhados para reciclagem, em cumprimento à ordem de prioridade estabelecida no 

art. 9º da Lei nº 12.305/2010, conforme justificativa técnico-jurídica detalhada na Seção 4.8 do ETP. 

3.3.15. É expressamente vedado o descarte de resíduos em locais não autorizados, em desacordo com a 

legislação vigente ou em unidades não licenciadas pelos órgãos ambientais competentes, sujeitando-se 



 

a contratada às sanções contratuais e às penalidades previstas na legislação ambiental (Lei nº 

9.605/1998 e Lei nº 12.305/2010). 

 

IV — Cooperação com Pesagens de Verificação Semestrais 

3.3.16. Em razão da interdependência operacional com a contratação específica da disposição final dos 

rejeitos em aterro sanitário, a contratada deverá cooperar integralmente com a realização das pesagens 

de verificação semestrais previstas naquela contratação, conforme detalhado na Seção 7.3.3 do ETP da 

Coleta e Transporte e no item 3.6.5 do ETP da Disposição Final. 

3.3.17. A cooperação consistirá em: 

(a) conduzir seus veículos coletores à balança rodoviária designada durante as semanas de verificação, 

conforme cronograma definido pela fiscalização municipal; 

(b) permitir a pesagem de seus veículos (peso bruto e tara) antes e após o descarregamento no aterro 

sanitário; 

(c) fornecer as informações operacionais necessárias ao adequado registro da pesagem (identificação do 

veículo, rota executada, tipo de resíduo, entre outros). 

3.3.18. A cooperação com as pesagens de verificação constitui obrigação contratual da contratada, a ser 

prestada sem cobrança de valores adicionais, considerando que os custos dessa cooperação (tempo de 

deslocamento até a balança) já estão contemplados na estrutura operacional da prestação do serviço. 

3.3.19. Os custos da pesagem de verificação semestral (locação da balança, operador, laudo técnico) 

serão suportados pela Administração Municipal (CONTRATANTE), por constituir instrumento de 

fiscalização contratual de interesse da Administração, nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021. 

 

V — Fiscalização e Controle Operacional 

3.3.20. A contratada deverá disponibilizar à Administração Municipal, de forma permanente e 

sistemática, os seguintes instrumentos de transparência e rastreabilidade operacional: 

(a) relatórios operacionais periódicos, contendo informações sobre as rotas executadas, frequências 

cumpridas, ocorrências registradas e quantitativos estimados de resíduos coletados; 

(b) comprovantes de entrega dos resíduos orgânicos/rejeitos e dos rejeitos da triagem no aterro 

sanitário indicado pela Administração Municipal; 

(c) comprovantes de encaminhamento dos resíduos recicláveis para triagem, recuperação e reciclagem 

em unidades devidamente licenciadas; 

(d) dados de monitoramento da frota por sistema de rastreamento via GPS ou mecanismo tecnológico 

equivalente; 

(e) registros fotográficos e demais evidências que permitam a rastreabilidade da execução contratual. 

3.3.21. A fiscalização e o acompanhamento da execução contratual serão detalhados na Seção 6 — 

Modelo de Gestão do Contrato deste Termo de Referência. 

 

3.4. Modelo de Remuneração: Execução de Plano Operacional 

3.4.1. A contratação será estruturada sob um modelo de remuneração por execução de plano 

operacional, e não por produtividade (por tonelada coletada). A obrigação da contratada é a garantia da 

execução contínua, regular e eficiente da coleta em todas as ruas, bairros e comunidades atendidas pelo 

cronograma operacional estabelecido pela Administração Municipal, conforme rotas, frequências, 

itinerários e quilometragem definidos no Memorial Descritivo das Rotas (Anexo I). 



 

3.4.2. A opção pelo modelo de remuneração por plano operacional justifica-se pelas seguintes razões, 

conforme fundamentação detalhada na Seção 7.3 do ETP: 

(a) o Município de Itapiranga/SC não dispõe de sistema próprio de pesagem dos resíduos sólidos 

urbanos no ponto de origem da coleta; 

(b) o modelo de pagamento por produção (tonelada) pode gerar incentivos inadequados, como o 

desestímulo à segregação adequada e à coleta seletiva, e o negligenciamento de áreas menos 

adensadas; 

(c) o modelo adotado prioriza a regularidade da prestação do serviço, a cobertura integral das rotas e 

a adequada segregação dos resíduos, alinhando os incentivos da contratada ao interesse público; 

(d) a confiabilidade do quantitativo estimado é assegurada pelas pesagens de verificação semestrais por 

amostragem, previstas no âmbito do contrato de disposição final. 

3.4.3. Os critérios detalhados de medição, aferição e pagamento serão apresentados na Seção 7 — 

Critérios de Medição e Pagamento deste Termo de Referência. 

 

3.5. Ciclo de Vida do Objeto e Economia Circular 

3.5.1. A descrição da solução como um todo, considerado o ciclo de vida do objeto (art. 6º, XXIII, "c", da 

Lei nº 14.133/2021), abrange: 

(a) Fase de mobilização (início do contrato): Disponibilização de frota, equipamentos, equipe 

operacional e estrutura de triagem (própria ou subcontratada) no prazo de 03 (três) dias úteis após a 

emissão da Ordem de Serviço, conforme exigido na Seção 7.6 do ETP; 

(b) Fase de execução contínua: Prestação dos serviços de coleta, transporte, triagem, recuperação e 

encaminhamento para reciclagem, com entrega dos rejeitos ao aterro sanitário indicado, por toda a 

vigência contratual (12 meses, prorrogável por até 10 anos, nos termos dos arts. 106 e 107 da Lei nº 

14.133/2021), mediante remuneração mensal por execução de plano operacional; 

(c) Fase de desmobilização (encerramento do contrato): Ao término do contrato, a contratada deverá 

assegurar a adequada transição dos serviços, fornecendo à Administração Municipal todas as 

informações operacionais, registros de rotas, dados de monitoramento e demais documentos 

necessários para a continuidade da prestação do serviço por eventual nova contratada, sem interrupção 

do serviço público essencial; 

(d) Economia circular: A solução adotada prioriza a recuperação e a reciclagem dos resíduos recicláveis 

coletados, contribuindo para a redução do volume de rejeitos destinados ao aterro sanitário e para o 

fortalecimento das práticas de economia circular, em consonância com o art. 6º, XXIII, "c", da Lei nº 

14.133/2021, e com as diretrizes da Política Nacional de Resíduos Sólidos (Lei nº 12.305/2010), 

especialmente a ordem de prioridade do seu art. 9º: não geração, redução, reutilização, reciclagem, 

tratamento dos resíduos sólidos e disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos. 

 

3.6. Nota sobre a Coleta de Resíduos Orgânicos no Interior 

3.6.1. Registra-se que, na modelagem operacional adotada, a coleta de resíduos orgânicos/rejeitos 

(molhado) é realizada exclusivamente na área urbana e arredores (Lote 1). Nas comunidades do 

interior (Lote 2), a coleta restringe-se aos resíduos recicláveis (secos), em frequência mensal. 

3.6.2. Essa modelagem decorre das seguintes características operacionais e territoriais, conforme 

fundamentado na Seção 4.5 do ETP: 



 

(a) as comunidades rurais possuem baixa densidade populacional e elevada dispersão territorial, com 

prática consolidada de compostagem doméstica dos resíduos orgânicos, reduzindo a demanda por 

coleta pública de molhado nessas localidades; 

(b) a extensão das rotas rurais e a baixa relação custo-benefício da coleta de molhado no interior 

tornam a operação economicamente desvantajosa para o sistema de coleta domiciliar; 

(c) o modelo é coerente com as práticas regionais de municípios de pequeno porte da região Oeste de 

Santa Catarina; 

(d) a modelagem não prejudica o atendimento aos princípios da universalização e da coesão territorial, 

uma vez que as comunidades do interior são atendidas pela coleta seletiva (seco). 

3.6.3. Caso, no curso da execução contratual, a Administração Municipal identifique necessidade de 

ampliação do escopo para incluir a coleta de molhado em localidades do interior, tal adequação poderá 

ser promovida mediante aditivo contratual, observados os limites legais e a disponibilidade 

orçamentária. 

 

3.7. Quadro-Resumo da Solução como um Todo 

Componente da Solução Escopo Responsável 

Coleta e transporte de 

resíduos orgânicos/rejeitos 

(molhado) 

Área urbana e arredores → entrega 

no aterro sanitário de Iporã do 

Oeste/SC 

Contratada (presente 

licitação — Lote 1) 

Coleta e transporte de 

resíduos recicláveis (seco) — 

área urbana 

Área urbana e arredores → 

encaminhamento para triagem e 

recuperação 

Contratada (presente 

licitação — Lote 1) 

Coleta e transporte de 

resíduos recicláveis (seco) — 

interior 

Comunidades do interior → 

encaminhamento para triagem e 

recuperação 

Contratada (presente 

licitação — Lote 2) 

Triagem, recuperação e 

encaminhamento para 

reciclagem 

Separação, classificação, 

recuperação e destinação dos 

recicláveis 

Contratada (diretamente ou 

mediante subcontratação 

parcial aprovada) 

Transporte dos rejeitos da 

triagem ao aterro sanitário 

Parcela não reciclável (≈ 40% dos 

secos) → aterro de Iporã do 

Oeste/SC 

Contratada (presente 

licitação) 

Disposição final 

ambientalmente adequada 

Recebimento e disposição dos 

rejeitos no aterro sanitário 

licenciado 

Transportes Serni Ltda. 

(contrato específico — 

inexigibilidade) 

Cooperação com pesagens de 

verificação 

Condução dos veículos à balança 

durante semanas de verificação 

Contratada (obrigação 

acessória — sem custo 



 

Componente da Solução Escopo Responsável 

adicional) 

Monitoramento e fiscalização 

Relatórios operacionais, GPS, 

comprovantes de entrega e 

reciclagem 

Contratada (obrigação de 

transparência) / 

Administração Municipal 

(fiscalização) 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  

4.1. Disposições Gerais 

4.1.1. Os requisitos estabelecidos nesta seção são necessários e suficientes para assegurar a adequada 

execução do objeto, tendo sido definidos com base no Estudo Técnico Preliminar (Seções 3.1 a 3.6 do 

ETP) e na legislação aplicável, observando-se o equilíbrio entre a garantia de qualidade e a não restrição 

indevida à competitividade do certame. 

4.1.2. A contratação caracteriza-se como serviço comum e contínuo de engenharia, nos termos do art. 

6º, incisos XIII, XV e XXI, da Lei nº 14.133/2021, conforme enquadramento fundamentado na Seção 3.1 

do ETP. 

4.1.3. O objeto não se enquadra como bem de luxo, nos termos do art. 20 da Lei nº 14.133/2021. 

4.1.4. Não será exigida vistoria prévia ao local de execução dos serviços como condição de participação 

na licitação, considerando que as informações operacionais necessárias ao adequado dimensionamento 

das propostas — incluindo rotas, quilometragens, frequências, volume estimado de resíduos e distância 

do aterro sanitário — estão integralmente descritas neste Termo de Referência, no Memorial Descritivo 

das Rotas (Anexo I) e nos demais documentos que integram o processo licitatório. As licitantes que 

desejarem realizar vistoria facultativa poderão fazê-lo mediante agendamento prévio junto à Secretaria 

Municipal de Administração, Obras e Serviços Urbanos, sendo a declaração de que tomou conhecimento 

das condições locais substituível por declaração formal de que possui pleno conhecimento do objeto e 

das condições de execução, conforme o § 2º do art. 63 da Lei nº 14.133/2021. 

4.1.5. Não há indicação de marca ou modelo para a frota ou equipamentos exigidos, nos termos do art. 

41 da Lei nº 14.133/2021. A especificação dos veículos e equipamentos será feita por meio de requisitos 

funcionais e de desempenho mínimo, descritos nesta Seção e na Seção 5 (Modelo de Execução do 

Objeto). 

 

4.2. Requisitos de Conformidade Legal e Ambiental 

4.2.1. A contratada deverá executar os serviços em estrita conformidade com a legislação federal, 

estadual e municipal vigente, em especial: 

(a) a Lei Federal nº 12.305/2010 — Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS); 

(b) o Decreto Federal nº 10.936/2022 — regulamenta a PNRS; 

(c) as normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) aplicáveis ao objeto, incluindo, 

conforme o caso, a NBR 13.463/1995 (coleta de resíduos sólidos), a NBR 10.004/2004 (classificação de 

resíduos sólidos) e demais normas pertinentes; 



 

(d) as Resoluções do CONAMA aplicáveis, em especial a Resolução CONAMA nº 418/2009 (controle de 

emissões veiculares) e a Resolução CONAMA nº 401/2008 (pilhas e baterias); 

(e) as Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho e Emprego, em especial a NR 6 

(Equipamentos de Proteção Individual) e a NR 15 (Atividades e Operações Insalubres); 

(f) a legislação ambiental estadual e municipal aplicável, incluindo as exigências dos órgãos ambientais 

competentes (IMA/SC ou órgão municipal); 

(g) as diretrizes municipais de limpeza urbana e as orientações do Plano Municipal de Saneamento 

Básico e do Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos de Itapiranga/SC. 

4.2.2. A contratada deverá possuir e manter válidas, durante toda a vigência contratual, todas as 

licenças ambientais necessárias para a execução das atividades de coleta, transporte e, quando 

aplicável, triagem de resíduos sólidos urbanos, expedidas pelo órgão ambiental competente, conforme 

o escopo do(s) lote(s) disputado(s). 

4.2.3. A invalidação, suspensão ou cassação de qualquer licença ambiental durante a vigência contratual 

deverá ser imediatamente comunicada à Administração Municipal, sujeitando-se a contratada às 

sanções contratuais e legais cabíveis, sem prejuízo da possibilidade de rescisão contratual. 

4.3. Requisitos de Capacidade Operacional 

4.3.1. A contratada deverá disponibilizar e manter, durante toda a vigência contratual, frota de veículos 

e equipamentos em número, tipo e estado de conservação adequados à execução integral das rotas e 

frequências estabelecidas neste Termo de Referência e no Memorial Descritivo das Rotas (Anexo I). 

4.3.2. A frota mínima exigida para a execução dos serviços está dimensionada da seguinte forma, 

conforme a planilha analítica de composição de custos que integra o ETP: 

Lote Tipo de Veículo Quantidade Mínima Capacidade Mínima 

LOTE 1 — Área 

Urbana 
Caminhão compactador 02 (dois) 15 m³ cada 

LOTE 2 — Interior 
Caminhão tipo baú ou 

similar 
01 (um) 20 m³ 

4.3.3. A contratada deverá garantir a regularidade do serviço mesmo em caso de falhas mecânicas, 

paralisações ou manutenções programadas, mediante a disponibilização de veículo(s) reserva apto(s) a 

substituir qualquer veículo da frota operacional, no prazo máximo definido na Seção 5 deste Termo de 

Referência. 

4.3.4. Os veículos da frota operacional deverão estar em conformidade com as normas de trânsito, 

ambientais e de segurança vigentes, com Certificado de Registro e Licenciamento de Veículo (CRLV) 

válido, e manutenção preventiva e corretiva em dia. 

4.3.5. Os veículos poderão ser de propriedade da contratada ou locados de terceiros, devendo, em 

qualquer caso, atender aos requisitos técnicos e de conservação exigidos neste Termo de Referência. 

 

4.4. Requisito de Responsabilidade Técnica Permanente 

4.4.1. A contratada deverá manter, durante toda a vigência contratual, profissional de engenharia 

(Engenheiro(a) Sanitarista, Ambiental ou área correlata), devidamente registrado no Conselho 



 

Regional de Engenharia e Agronomia (CREA), como responsável técnico pela execução do contrato, 

com a correspondente Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) vigente. 

4.4.2. A substituição do responsável técnico durante a vigência contratual deverá ser previamente 

comunicada à Administração Municipal, com apresentação da documentação do profissional substituto 

(registro no CREA, CAT e ART), no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, assegurada a manutenção 

das qualificações exigidas. 

 

4.5. Requisitos de Monitoramento e Rastreabilidade 

4.5.1. A contratada deverá instalar e manter em funcionamento, em todos os veículos da frota 

operacional, sistema de rastreamento e monitoramento via GPS ou mecanismo tecnológico 

equivalente, que permita à fiscalização municipal o acompanhamento em tempo real ou a posteriori das 

rotas executadas, quilometragem percorrida, horários de operação e itinerários seguidos. 

4.5.2. Os dados de monitoramento deverão ser disponibilizados à fiscalização municipal sempre que 

solicitados, em formato acessível e compreensível, podendo a Administração Municipal exigir acesso 

direto ao sistema de rastreamento, mediante interface web ou aplicativo. 

4.5.3. Os custos de aquisição, instalação, operação e manutenção do sistema de rastreamento são de 

responsabilidade exclusiva da contratada, estando contemplados na composição de custos da proposta. 

 

4.6. Requisitos de Subcontratação 

4.6.1. Será admitida a subcontratação parcial exclusivamente das atividades de triagem, recuperação e 

encaminhamento para reciclagem dos resíduos recicláveis coletados, nos termos do art. 122 da Lei nº 

14.133/2021, desde que cumulativamente atendidas as seguintes condições: 

(a) a subcontratada possua todas as licenças ambientais e autorizações exigidas pelos órgãos 

competentes para a execução das atividades subcontratadas; 

(b) a contratada permaneça integralmente responsável perante a Administração Municipal pela 

execução contratual, inclusive pelas obrigações ambientais, trabalhistas, operacionais e contratuais 

decorrentes da subcontratação; 

(c) a subcontratação seja previamente comunicada e aprovada pela Administração Municipal, mediante 

apresentação da documentação da subcontratada (CNPJ, licenças ambientais, capacidade técnica); 

(d) sejam mantidos os padrões de desempenho, rastreabilidade e controle exigidos neste Termo de 

Referência e no contrato; 

(e) a subcontratada comprove capacidade técnica compatível com as atividades a serem executadas. 

4.6.2. É expressamente vedada a subcontratação: 

(a) das atividades de coleta e transporte de resíduos sólidos urbanos (atividade principal e indelegável); 

(b) da integralidade do objeto contratado; 

(c) para empresa que tenha participado do procedimento licitatório ou que tenha com a contratada 

relação de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil que possa prejudicar a 

execução do contrato. 

4.6.3. A subcontratação não transfere à subcontratada qualquer vínculo contratual com a 

Administração Municipal, permanecendo a contratada como única responsável perante o Poder 

Público. 

4.6.4. A admissão de subcontratação parcial da triagem e recuperação visa ampliar a 

competitividade do certame, permitindo a participação de empresas especializadas na operação 



 

logística de coleta e transporte que utilizem estruturas terceirizadas licenciadas para as etapas de 

triagem e reciclagem, conforme fundamentado na Seção 8.6 do ETP. 

 

4.7. Requisitos de Sustentabilidade Ambiental 

4.7.1. Em observância ao art. 18, § 1º, inciso XII, da Lei nº 14.133/2021, ao princípio do 

desenvolvimento nacional sustentável previsto nos arts. 5º e 11, inciso IV, da mesma Lei, e às 

orientações do Guia Nacional de Contratações Sustentáveis (2025) da CGU/AGU, a contratada deverá 

observar, durante toda a vigência contratual, os requisitos de sustentabilidade ambiental a seguir 

descritos. 

4.7.2. Os requisitos de sustentabilidade foram definidos com base nas premissas consolidadas 

no PARECER 01/2021/CNS/CGU/AGU, aprovado pela Consultoria-Geral da União, e possuem relação 

direta com o objeto contratado, decorrem de obrigações legais e regulamentares expressas e não 

restringem indevidamente a competitividade do certame, conforme justificado na Seção 3.6.8 do ETP. 

4.7.3. Requisitos Relativos à Frota e Operação de Veículos 

Nº Requisito Base Legal/Regulamentar 

4.7.3.1 

Manter os veículos da frota 

operacional em bom estado 

de conservação mecânica, 

com manutenção preventiva e 

corretiva em dia, de modo a 

minimizar as emissões de 

poluentes atmosféricos e a 

geração de ruídos em 

desacordo com os padrões 

estabelecidos pela legislação 

ambiental vigente. 

Resolução CONAMA nº 418/2009; 

art. 11, IV, da Lei nº 14.133/2021 

4.7.3.2 

Utilizar veículos coletores 

dotados de sistema de 

contenção de líquidos 

(chorume), de forma a 

impedir vazamentos durante 

as operações de coleta e 

transporte, evitando a 

contaminação do solo e dos 

recursos hídricos. 

Lei nº 12.305/2010, art. 47; NBR 

13.463/1995; Lei nº 9.605/1998 

4.7.3.3 

Racionalizar o consumo de 

combustível, adotando 

práticas de otimização de 

rotas, manutenção adequada 

dos motores e treinamento 

Art. 11, IV, da Lei nº 14.133/2021; 

Decreto nº 7.746/2012, art. 4º, III 

e VI 



 

Nº Requisito Base Legal/Regulamentar 

dos motoristas em técnicas de 

condução econômica, 

buscando a redução de 

emissões de gases de efeito 

estufa associadas à operação 

da frota. 

4.7.3.4 

Manter a documentação 

ambiental e de licenciamento 

de todos os veículos da frota 

regularizada durante toda a 

vigência contratual, incluindo 

CRLV válido e, quando exigido 

pela legislação estadual, 

inspeção veicular ambiental. 

Código de Trânsito Brasileiro; 

legislação ambiental estadual 

 

4.7.4. Requisitos Relativos à Operação de Coleta e Manejo dos Resíduos 

Nº Requisito Base Legal/Regulamentar 

4.7.4.1 

Executar a coleta assegurando 

a adequada segregação entre 

resíduos recicláveis (secos) e 

resíduos orgânicos/rejeitos 

(molhados), evitando a 

mistura de fluxos, em 

observância à ordem de 

prioridade do art. 9º da Lei nº 

12.305/2010. 

Art. 9º da Lei nº 12.305/2010; 

Decreto nº 10.936/2022 

4.7.4.2 

Encaminhar ao aterro 

sanitário exclusivamente os 

rejeitos e os resíduos que não 

comportem outra forma de 

tratamento ou 

reaproveitamento, destinando 

os resíduos recicláveis 

prioritariamente à triagem, 

recuperação e 

encaminhamento para 

reciclagem. 

Art. 9º e art. 47 da Lei nº 

12.305/2010; Decreto nº 

10.936/2022, arts. 40 a 43; Guia 

Nacional de Contratações 

Sustentáveis (2025) 



 

Nº Requisito Base Legal/Regulamentar 

4.7.4.3 

Buscar alcançar índice mínimo 

de recuperação de 60% dos 

resíduos recicláveis coletados, 

promovendo a triagem, a 

recuperação e o 

encaminhamento para 

reciclagem, observadas as 

condições efetivas de 

segregação na origem, o nível 

de contaminação dos 

materiais e a viabilidade 

técnica do processo. 

Art. 9º da Lei nº 12.305/2010; 

PMSB de Itapiranga/SC (2015) 

4.7.4.4 

Assegurar que as atividades de 

triagem e recuperação dos 

recicláveis sejam realizadas 

em unidades devidamente 

licenciadas pelos órgãos 

ambientais competentes, 

sendo expressamente vedado 

qualquer descarte irregular ou 

em desacordo com a 

legislação vigente. 

Art. 47 da Lei nº 12.305/2010; Lei 

nº 9.605/1998; Guia Nacional de 

Contratações Sustentáveis (2025) 

4.7.4.5 

Respeitar as Normas 

Brasileiras (NBR) publicadas 

pela ABNT sobre resíduos 

sólidos, incluindo, conforme 

aplicável, a NBR 13.463/1995 

e a NBR 10.004/2004. 

Guia Nacional de Contratações 

Sustentáveis (2025); ABNT 

 

4.7.5. Requisitos Relativos à Gestão Ambiental e Boas Práticas Operacionais 

Nº Requisito Base Legal/Regulamentar 

4.7.5.1 

Desenvolver ou adotar manuais 

de procedimentos de descarte 

de materiais potencialmente 

poluidores gerados durante a 

operação, incluindo: (a) pilhas e 

baterias contendo chumbo, 

Guia Nacional de Contratações 

Sustentáveis (2025); Resolução 

CONAMA nº 401/2008; 

Resolução CONAMA nº 

416/2009; Lei nº 12.305/2010, 

arts. 33 e 47 



 

Nº Requisito Base Legal/Regulamentar 

cádmio, mercúrio e seus 

compostos, que devem ser 

recolhidas e encaminhadas aos 

estabelecimentos que as 

comercializam ou à rede de 

assistência técnica autorizada; 

(b) lâmpadas fluorescentes e 

frascos de aerossóis, que 

devem ser separados e 

acondicionados em recipientes 

adequados; (c) pneumáticos 

inservíveis, que devem ser 

encaminhados aos fabricantes 

para destinação final 

adequada. 

4.7.5.2 

Realizar programa interno de 

treinamento e capacitação de 

seus empregados, nos três 

primeiros meses de execução 

contratual, para redução de 

consumo de energia, redução 

de consumo de água e redução 

de produção de resíduos 

sólidos, com capacitação 

periódica dos empregados em 

boas práticas de redução de 

desperdícios e poluição. 

Guia Nacional de Contratações 

Sustentáveis (2025) 

4.7.5.3 

Fornecer aos empregados 

os equipamentos de 

segurança necessários para a 

execução dos serviços, em 

conformidade com as Normas 

Regulamentadoras do 

Ministério do Trabalho e 

Emprego, especialmente a NR 

15 (Atividades e Operações 

Insalubres) e a NR 6 

(Equipamento de Proteção 

Individual). 

NR 6; NR 15; Guia Nacional de 

Contratações Sustentáveis (2025) 



 

 4.7.6. Requisitos Relativos à Logística Reversa e Destinação Adequada 

Nº Requisito Base Legal/Regulamentar 

4.7.6.1 

Observar as obrigações 

relativas à logística 

reversa previstas no art. 33 da 

Lei nº 12.305/2010 e no 

Decreto nº 10.936/2022, 

encaminhando os materiais 

sujeitos a sistemas de logística 

reversa (quando 

eventualmente coletados no 

fluxo de resíduos domiciliares) 

aos respectivos fabricantes, 

importadores, distribuidores 

ou comerciantes 

responsáveis. 

Art. 33 da Lei nº 12.305/2010; Decreto 

nº 10.936/2022 

4.7.6.2 

Encaminhar os resíduos 

recicláveis, prioritariamente, 

às associações e cooperativas 

de catadores de materiais 

recicláveis cadastradas no 

SINIR ou a pessoas jurídicas 

que atuem no 

desenvolvimento de 

cooperativas, quando 

existentes na região e 

operacionalmente viáveis. Na 

ausência de tais entidades 

formalmente constituídas no 

Município, conforme 

registrado na Seção 5.3 do 

ETP, os resíduos recicláveis 

deverão ser encaminhados a 

unidades de triagem e 

reciclagem devidamente 

licenciadas. 

Decreto nº 10.936/2022, arts. 39, 

parágrafo único, e 41; Guia Nacional de 

Contratações Sustentáveis (2025); Lei 

nº 12.305/2010, art. 36 

4.7.6.3 

Caso se enquadre nas 

hipóteses do art. 20 da Lei nº 

12.305/2010, a contratada 

deverá elaborar Plano de 

Art. 20 da Lei nº 12.305/2010; Guia 

Nacional de Contratações Sustentáveis 

(2025) 



 

Nº Requisito Base Legal/Regulamentar 

Gerenciamento de Resíduos 

Sólidos (PGRS), sujeito à 

aprovação da autoridade 

competente, contendo 

designação de responsável 

técnico devidamente 

habilitado. 

 

4.7.7. Requisito de Alinhamento com o Plano de Logística Sustentável (PLS) 

4.7.7.1. Registra-se que o Município de Itapiranga/SC ainda não dispõe de Plano Diretor de Logística 

Sustentável (PLS) formalmente aprovado, circunstância que não prejudica a presente contratação. Os 

requisitos de sustentabilidade ora estabelecidos constituem a incorporação direta dos princípios de 

logística sustentável ao processo de contratação, antecipando, na medida possível, as diretrizes que 

serão sistematizadas no futuro PLS, conforme recomendação do Guia Nacional de Contratações 

Sustentáveis (2025) da CGU/AGU. 

 

4.7.8. Mecanismo de Fiscalização das Obrigações de Sustentabilidade 

4.7.8.1. A fiscalização do cumprimento dos requisitos de sustentabilidade será realizada pela equipe de 

fiscalização do contrato, designada na Seção 6 deste Termo de Referência, por meio dos seguintes 

instrumentos: 

Instrumento Periodicidade Responsável 

Verificação da regularidade das 

licenças ambientais da contratada e 

da subcontratada (quando 

aplicável) 

Semestral ou sempre que 

solicitado 
Fiscal Técnico 

Verificação do estado de 

conservação dos veículos e dos 

sistemas de contenção de líquidos 

Mensal (por amostragem) Fiscal Técnico 

Análise dos relatórios operacionais 

quanto ao índice de recuperação de 

recicláveis 

Mensal Fiscal Técnico 

Verificação do cumprimento do 

programa de treinamento dos 

empregados 

No 3º mês de execução 

contratual e anualmente 
Fiscal Técnico 

Verificação da destinação adequada Mensal (por meio de Fiscal Técnico 



 

Instrumento Periodicidade Responsável 

dos resíduos recicláveis e dos 

rejeitos 

comprovantes de 

encaminhamento e CDF) 

Acompanhamento das práticas de 

logística reversa, quando aplicável 
Permanente Fiscal Técnico 

4.7.8.2. O descumprimento injustificado dos requisitos de sustentabilidade poderá ensejar a aplicação 

das sanções contratuais previstas na Seção 13 deste Termo de Referência, incluindo advertência, glosa 

proporcional e, em casos graves ou reiterados, as penalidades previstas nos arts. 155 a 163 da Lei nº 

14.133/2021. 

4.8. Requisitos de Habilitação Técnico-Operacional 

4.8.1. Em conformidade com o art. 67, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, será exigida a comprovação de 

aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível em características com o objeto da 

licitação, mediante a apresentação dos seguintes documentos: 

a) Atestado(s) de Capacidade Técnica: 

4.8.2. A licitante deverá apresentar um ou mais atestados de capacidade técnica, fornecidos por pessoa 

jurídica de direito público ou privado, que comprovem a execução satisfatória de serviços compatíveis 

em características com o objeto da licitação, abrangendo: 

(I) serviços de coleta e transporte de resíduos sólidos urbanos; e 

(II) serviços de triagem, recuperação e encaminhamento para reciclagem de resíduos recicláveis. 

4.8.3. Para as atividades de triagem, recuperação e encaminhamento para reciclagem dos resíduos 

recicláveis, será admitida comprovação técnica mediante: 

(I) atestado em nome da própria licitante; ou 

(II) documentação da futura subcontratada responsável pela execução dessas atividades, acompanhada 

de declaração de compromisso de subcontratação, nos termos do art. 67, § 9º, da Lei nº 14.133/2021. 

b) Parcelas de Maior Relevância e Valor Significativo: 

4.8.4. Para fins desta licitação, são consideradas parcelas de maior relevância técnica e valor 

significativo, indissociáveis do objeto: 

(I) a coleta e transporte de resíduos sólidos urbanos; e 

(II) a triagem, recuperação e encaminhamento para reciclagem dos resíduos recicláveis. 

c) Não Exigência de Quantitativos Mínimos nos Atestados: 

4.8.5. A Administração Municipal, após análise fundamentada, decidiu pela não exigência de 

quantitativos mínimos nos atestados de capacidade técnica, nos termos do art. 67, § 2º, da Lei nº 

14.133/2021, que faculta, mas não obriga, a estipulação de quantidades mínimas de até 50%. 

4.8.6. A decisão fundamenta-se nas seguintes razões, conforme detalhado na Seção 3.4, alínea "c", do 

Estudo Técnico Preliminar: 

(I) Ampliação da competitividade: A não exigência de quantitativos mínimos amplia o universo de 

potenciais licitantes, permitindo a participação de empresas que possuam experiência comprovada em 

serviços de coleta, transporte e manejo de resíduos sólidos urbanos, ainda que em escala inferior à 

demanda do Município de Itapiranga/SC, favorecendo a competição e a obtenção de propostas mais 

vantajosas para a Administração; 



 

(II) Compatibilidade com o porte do Município: O Município de Itapiranga/SC possui população 

estimada de 16.638 habitantes (IBGE, 2024) e volume estimado de coleta de 219,76 toneladas/mês, 

tratando-se de operação de porte compatível com a capacidade de diversas empresas atuantes no 

mercado regional, de modo que a exigência de quantitativos mínimos poderia configurar restrição 

desproporcional à competitividade do certame; 

(III) Suficiência da comprovação por compatibilidade: A exigência de atestado(s) que comprovem a 

execução de serviços compatíveis em características com o objeto é suficiente para aferir a experiência 

e a capacidade técnica do licitante; 

(IV) Aderência à orientação dos Tribunais de Contas: A jurisprudência dos Tribunais de Contas tem 

destacado o caráter restritivo de exigências excessivas de atestados (TCE-SP, Processo nº 

007967.989.23-7, Sessão Plenária de 09/04/2025, Relatoria: Conselheiro Dimas Ramalho — Boletim de 

Jurisprudência do TCE-SP nº 44). 

d) Conteúdo do Atestado: 

4.8.7. O atestado deverá conter, de forma clara e legível, as seguintes informações: 

(I) nome empresarial e CNPJ da pessoa jurídica emitente; 

(II) identificação clara do objeto executado, com menção expressa aos serviços de coleta, transporte e, 

quando aplicável, triagem, recuperação e encaminhamento para reciclagem; 

(III) período de execução dos serviços (início e fim), ou citação do contrato de execução; 

(IV) declaração expressa de que os serviços foram executados de forma satisfatória, sem desabonos que 

impeçam a emissão do atestado. 

e) Certidão de Registro da Pessoa Jurídica: 

4.8.8. Certidão ou comprovação da inscrição da pessoa jurídica emitida pelo Conselho Regional de 

Engenharia e Agronomia (CREA) com jurisdição no Estado onde está sediada a empresa, com validade na 

data limite da entrega da documentação e das propostas. Não tendo a empresa o visto do CREA/SC, 

deverá apresentá-lo no ato da assinatura do contrato, caso vencedora da licitação. 

f) Licença Ambiental de Operação — Momento de Apresentação: 

4.8.9. A exigência de Licença Ambiental de Operação (LAO) observará a seguinte sistemática, conforme 

fundamentado na Seção 3.4.1 do Estudo Técnico Preliminar: 

(a) Na fase de habilitação, a licitante deverá apresentar Licença Ambiental de Operação ou documento 

equivalente, expedido pelo órgão ambiental competente, que contemple, no mínimo, as atividades 

de coleta e transporte de resíduos sólidos urbanos, conforme o escopo do(s) lote(s) disputado(s). 

(b) Para as atividades de triagem, recuperação e encaminhamento para reciclagem dos resíduos 

recicláveis: 

(I) caso a licitante pretenda executar essas atividades diretamente, deverá apresentar, na fase de 

habilitação, LAO que contemple também as atividades de triagem de resíduos sólidos urbanos; ou 

(II) caso a licitante pretenda subcontratar essas atividades, deverá apresentar, na fase de habilitação, a 

LAO da futura subcontratada que contemple as atividades de triagem de resíduos sólidos urbanos, 

acompanhada de declaração de compromisso de subcontratação, nos termos do art. 67, § 9º, da Lei nº 

14.133/2021. 

(c) Para a assinatura do contrato, a licitante vencedora deverá comprovar a vigência de todas as 

licenças ambientais necessárias à plena execução do objeto contratado, incluindo, quando aplicável, a 

licença da subcontratada, como condição para a assinatura do instrumento contratual. 



 

(d) A licença ambiental exigida deve ser compatível com o objeto efetivamente licitado. Como a 

presente contratação não inclui a disposição final dos rejeitos em aterro sanitário (objeto de 

contratação específica), não se exige LAO que contemple essa atividade. 

g) Declaração de Disponibilidade de Frota: 

4.8.10. Declaração formal da disponibilidade de todos os veículos e equipamentos no prazo de 10 (dez) 

dias úteis da data da emissão da Ordem de Serviço, ou seja, os equipamentos devidamente instalados 

nos chassis e os conjuntos em boas condições de operação, para a realização dos serviços licitados. 

4.8.11. Os veículos e equipamentos objeto da declaração poderão ser locados, devendo, nesse caso, ser 

apresentada cópia dos respectivos documentos/contratos no prazo de 10 (dez) dias úteis da data da 

emissão da Ordem de Serviço. 

h) Declaração de Conhecimento do Objeto: 

4.8.12. Declaração de que a empresa proponente tem conhecimento do objeto e das condições locais 

de onde serão executados os serviços, substituindo a vistoria presencial, nos termos do § 2º do art. 63 

da Lei nº 14.133/2021. 

4.9. Requisitos de Habilitação Técnico-Profissional 

4.9.1. Em complemento à qualificação da empresa (operacional), e dada a natureza de serviço de 

engenharia, a licitante deverá comprovar que possui em seu quadro permanente, na data prevista para 

entrega da proposta, profissional de nível superior, devidamente registrado no CREA, detentor de 

acervo técnico compatível com o objeto, dentre as seguintes formações: 

(I) Engenheiro(a) Sanitarista; 

(II) Engenheiro(a) Ambiental; 

(III) Engenheiro(a) Civil; ou 

(IV) Profissional de engenharia de área correlata, desde que devidamente habilitado pelo CREA para o 

desempenho de atividades compatíveis com o objeto da contratação. 

4.9.2. A comprovação se dará pela apresentação de: 

(a) Certidão de Acervo Técnico (CAT) do profissional, expedida pelo CREA, demonstrando experiência 

em serviços compatíveis com o objeto; 

(b) Documentos que comprovem o vínculo do profissional com a empresa licitante, por meio de: 

(I) cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS), acompanhada do registro no livro de 

empregados da empresa; 

(II) contrato de prestação de serviços; ou 

(III) contrato social ou alteração contratual, na hipótese de o sócio ser também o responsável técnico. 

(c) Certidão da Pessoa Física emitida pelo CREA, com registro ativo e validade na data limite da entrega 

da documentação e das propostas. 

4.9.3. Este profissional será o responsável técnico pela prestação dos serviços durante a vigência 

contratual, podendo ser substituído nos termos do item 4.4.2 deste Termo de Referência. 

4.10. Requisitos de Cooperação com Pesagens de Verificação 

4.10.1. Conforme detalhado na Seção 3 deste Termo de Referência (itens 3.3.16 a 3.3.19), a contratada 

deverá cooperar integralmente com a realização das pesagens de verificação semestrais por 

amostragem, conduzindo seus veículos à balança rodoviária designada pela fiscalização municipal, sem 

cobrança de valores adicionais. 



 

4.10.2. Esta obrigação decorre da interdependência operacional entre a presente contratação e a 

contratação específica da disposição final dos rejeitos em aterro sanitário, conforme fundamentado na 

Seção 11 do ETP e na Seção 2 deste Termo de Referência. 

4.11. Habilitação para Disputa de Mais de Um Lote 

4.11.1. Na hipótese de a licitante disputar mais de um lote, os requisitos de habilitação técnico-

operacional serão analisados considerando o somatório dos quantitativos dos lotes disputados. 

4.11.2. A capacidade operacional (frota, equipamentos e equipe) deverá ser comprovada de forma 

compatível com a execução simultânea de todos os lotes para os quais a licitante sagrar-se vencedora, 

vedada a utilização dos mesmos veículos, equipamentos ou profissionais para atendimento 

concomitante de lotes distintos cuja operação seja incompatível. 

4.12. Garantia Contratual 

4.12.1. Conforme decisão registrada na Seção 1.8 deste Termo de Referência, não será exigida garantia 

contratual para a presente contratação. 

 
5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

5.1. Assegurar a existência de dotação orçamentária para custear a execução dos serviços e efetuar o 

pagamento à CONTRATADA, nos prazos e condições estabelecidos no contrato e na legislação vigente; 

5.2. Nomear gestor e fiscais técnicos, conforme disposto na Lei nº 14.133/2021, para acompanhar e 

fiscalizar a execução dos serviços contratados; 

5.3. Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços, verificando o cumprimento das obrigações 

contratuais, das especificações técnicas e das normas legais aplicáveis, registrando eventuais 

ocorrências e adotando as providências necessárias; 

5.4. Prestar à CONTRATADA todas as informações e esclarecimentos necessários à adequada execução 

dos serviços, garantindo as condições para o fiel cumprimento do objeto contratado; 

5.5. Atestar as medições, relatórios e faturas correspondentes aos serviços efetivamente executados, 

por intermédio de servidor designado para esse fim; 

5.6. Aplicar à contratada as sanções administrativas cabíveis, quando constatado o descumprimento das 

obrigações contratuais ou legais, nos termos da Lei nº 14.133/2021, do edital e do contrato; 

5.7. Providenciar a formalização do contrato e de seus eventuais termos aditivos, observando as 

disposições do Estudo Técnico Preliminar, do Termo de Referência, do edital e da legislação aplicável; 

5.8. Coordenar o início concomitante da execução do presente contrato com o contrato de disposição 

final dos rejeitos em aterro sanitário, expedindo a Ordem de Serviço de forma a assegurar a integração 

operacional entre os dois contratos, conforme previsto na Seção 7.6 do Estudo Técnico Preliminar; 

5.9. Custear as pesagens de verificação semestrais por amostragem previstas no âmbito do contrato de 

disposição final, por constituir instrumento de fiscalização contratual de interesse da Administração, nos 

termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021, coordenando o deslocamento dos veículos coletores até a 

balança designada em articulação com a contratada; 

5.10. Disponibilizar os meios necessários para o exercício da fiscalização, incluindo veículo para vistorias 

de campo, quando necessário. 

 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

6.1. Executar os serviços objeto do contrato de forma contínua, eficiente e em conformidade com as 

especificações técnicas, normas legais e ambientais vigentes, responsabilizando-se integralmente pela 



 

qualidade dos serviços prestados, pelos equipamentos, materiais, veículos, mão de obra empregados e 

por quaisquer danos causados à Administração ou a terceiros. 

6.2. A execução dos serviços deverá abranger toda a área atendida pelo serviço público municipal de 

coleta de resíduos sólidos urbanos, inclusive locais de difícil acesso aos veículos coletores, tais como 

vielas, becos, escadarias, servidões, passagens estreitas e demais pontos onde o acesso do caminhão 

seja inviável ou limitado, competindo à CONTRATADA disponibilizar equipe e meios operacionais 

adequados para realização da coleta manual e posterior transporte dos resíduos até o ponto de 

carregamento, sem ônus adicional para a Administração Municipal. A impossibilidade de acesso do 

veículo coletor não exime a CONTRATADA da obrigação de execução integral dos serviços nas rotas e 

áreas definidas pela Administração Municipal. 

6.3. Fornecer, às suas expensas, todos os equipamentos, veículos, ferramentas, materiais, utensílios e 

demais recursos necessários à adequada execução dos serviços de coleta, transporte, triagem e 

encaminhamento ambientalmente adequado dos resíduos sólidos e entrega dos rejeitos no aterro 

indicado pela Administração Municipal. 

6.4. A contratada deverá apresentar relatório operacional mensal dos serviços executados, organizado 

em duas partes, conforme a natureza das informações e os instrumentos de aferição disponíveis: 

Parte I — Dados de Execução das Rotas (aferição automática via sistema de rastreamento por GPS) 

(a) Quilometragem percorrida por veículo, discriminada por rota e por dia de operação, extraída 

diretamente do sistema de rastreamento e monitoramento eletrônico (GPS/GPRS/GSM) exigido no item 

7.12 deste Termo de Referência; 

(b) Rotas executadas, com identificação dos itinerários percorridos, horários de início e término da 

operação de cada rota, paradas registradas e eventuais desvios em relação ao plano operacional 

estabelecido; 

(c) Registro de ocorrências operacionais relevantes verificadas durante o período (falhas mecânicas, 

interrupções, desvios de rota, condições climáticas adversas, vias interditadas ou quaisquer outros 

eventos que tenham impactado a execução dos serviços). 

Nota: Os dados da Parte I serão verificados pela fiscalização municipal mediante acesso direto à 

plataforma de monitoramento por GPS, conforme previsto no item 7.12, alínea "c", deste Termo de 

Referência, constituindo o instrumento primário e auditável de comprovação da execução contratual. 

 

Parte II — Dados de Resíduos e Comprovantes de Destinação (informações declaratórias da contratada, 

sujeitas a verificação pela fiscalização) 

(d) Quantitativo estimado de resíduos coletados no período, discriminado por tipo (orgânico/rejeito e 

reciclável) e por área de coleta (urbana e interior), elaborado com base na capacidade volumétrica 

nominal dos veículos utilizados, no número de viagens realizadas e no fator de ocupação médio dos 

compartimentos de carga; 

(e) Quantitativo estimado de resíduos recicláveis efetivamente recuperados e encaminhados para 

reciclagem, com indicação do índice de recuperação alcançado no período, acompanhado dos 

respectivos comprovantes de encaminhamento dos materiais recicláveis a unidades devidamente 

licenciadas pelos órgãos ambientais competentes; 

(f) Quantitativo estimado de rejeitos gerados após o processo de triagem dos resíduos recicláveis 

(parcela não reciclável), com indicação do percentual em relação ao total de resíduos secos coletados; 

 



 

(g) Comprovantes de entrega dos resíduos orgânicos/rejeitos e dos rejeitos da triagem no aterro 

sanitário indicado pela Administração Municipal, emitidos pela operadora do aterro, contendo, no 

mínimo: data, identificação do veículo (placa), tipo de resíduo e estimativa do volume recebido. 

6.4.1. Os quantitativos indicados nas alíneas "(d)", "(e)" e "(f)" possuem natureza estimativa, 

considerando que o Município de Itapiranga/SC não dispõe de sistema de pesagem contínua (balança 

rodoviária própria) na origem da coleta, conforme registro de limitação metodológica constante na 

Seção 4.2 do Estudo Técnico Preliminar. 

6.4.2. Para fins de estimativa dos quantitativos, a contratada deverá adotar metodologia consistente e 

rastreável, baseada, no mínimo, nos seguintes parâmetros: 

(I) capacidade volumétrica nominal do veículo coletor utilizado (em m³); 

(II) número de viagens efetivamente realizadas no período, conforme registros do sistema de 

rastreamento por GPS; 

(III) fator de ocupação médio do compartimento de carga (percentual estimado de preenchimento em 

cada viagem); 

(IV) peso específico estimado dos resíduos, conforme parâmetros técnicos reconhecidos (ABRELPE, SNIS 

ou referências da Associação Brasileira de Normas Técnicas — ABNT). 

6.4.3. A metodologia de estimativa adotada pela contratada deverá ser apresentada à fiscalização 

municipal no primeiro relatório operacional mensal e mantida de forma consistente ao longo de toda a 

vigência contratual, admitidas revisões metodológicas devidamente justificadas e previamente 

aprovadas pela fiscalização. 

6.4.4. A confiabilidade dos quantitativos estimados será periodicamente verificada por meio das 

pesagens de verificação semestrais por amostragem, previstas no âmbito do contrato de disposição final 

dos rejeitos em aterro sanitário, com as quais a contratada deverá cooperar integralmente, nos termos 

dos itens 3.3.16 a 3.3.19 e 4.10 deste Termo de Referência. 

6.4.5. Registra-se que a apresentação de quantitativos estimados nos relatórios operacionais mensais 

não condiciona o valor do pagamento mensal, que é determinado pela comprovação da execução 

integral das rotas e frequências estabelecidas no plano operacional (modelo de remuneração por 

execução de plano operacional), conforme previsto nos itens 7.11 e 9 deste Termo de Referência. Os 

quantitativos estimados constituem instrumento auxiliar de controle e transparência, possibilitando o 

acompanhamento dos volumes gerenciados pelo sistema público de coleta e subsidiar o planejamento 

da Administração Municipal. 

6.4.6. O relatório operacional mensal deverá ser apresentado à fiscalização do contrato até o 5º (quinto) 

dia útil do mês subsequente ao da prestação dos serviços, em formato digital (PDF e planilha editável), 

sendo condição indispensável para o ateste da nota fiscal e a consequente liquidação da despesa, 

conforme previsto na Seção 9 deste Termo de Referência. 

 

QUADRO-RESUMO: FONTES DE INFORMAÇÃO DO RELATÓRIO MENSAL 

Informação Fonte Natureza 
Instrumento de 
Verificação 

Quilometragem 
percorrida 

Sistema GPS 
(automático) 

Dado objetivo e 
auditável 

Acesso direto da 
fiscalização à 
plataforma 



 

Informação Fonte Natureza 
Instrumento de 
Verificação 

Rotas executadas 
Sistema GPS 
(automático) 

Dado objetivo e 
auditável 

Relatórios GPS + 
geocercas 

Quantitativo estimado 
de resíduos coletados 

Cálculo da contratada 
(volume × viagens × peso 
específico) 

Estimativa 
declaratória 

Pesagem semestral 
por amostragem 

Quantitativo de 
recicláveis recuperados 

Registros da triagem 
(contratada ou 
subcontratada) 

Estimativa 
declaratória 

Comprovantes de 
reciclagem + pesagem 
semestral 

Quantitativo de rejeitos 
da triagem 

Registros da triagem 
(contratada ou 
subcontratada) 

Estimativa 
declaratória 

Comprovantes de 
entrega no aterro + 
pesagem semestral 

Comprovantes de 
entrega no aterro 

Operadora do aterro 
(Transportes Serni Ltda.) 

Documento de 
terceiro 

Confronto com 
registros do contrato 
de disposição final 

Comprovantes de 
encaminhamento para 
reciclagem 

Unidade de 
triagem/reciclagem 
licenciada 

Documento de 
terceiro 

Diligências e auditorias 
da fiscalização 

 

6.5. Cumprir integralmente a legislação trabalhista, previdenciária, fiscal, tributária, ambiental e de 

segurança e saúde no trabalho, assumindo total responsabilidade pelos encargos decorrentes da 

execução do contrato, não cabendo à Contratante qualquer vínculo ou responsabilidade solidária. 

6.6. Manter, durante toda a vigência do contrato, todas as condições de habilitação, qualificação técnica 

e regularidade exigidas no processo licitatório, inclusive licenças ambientais válidas, sob pena de 

rescisão contratual e aplicação das sanções cabíveis. 

6.7. Observar rigorosamente as normas de segurança e higiene do trabalho, fornecendo gratuitamente 

aos seus empregados e prepostos todos os Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) e Equipamentos 

de Proteção Coletiva (EPCs) adequados às atividades desenvolvidas, bem como assegurar que a equipe 

esteja devidamente uniformizada, identificada (com logo da empresa e com faixa refletiva) e em 

condições adequadas de asseio. 

6.8. Cumprir o disposto no art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal, vedando o trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre a menores de 18 anos e qualquer trabalho a menores de 16 anos, salvo na 

condição de aprendiz, a partir dos 14 anos. 

6.9. Permitir, facilitar e colaborar com a fiscalização da execução dos serviços pela Administração 

Municipal, fornecendo todas as informações, documentos, relatórios e esclarecimentos solicitados. 

6.10. Assumir inteira e exclusiva responsabilidade civil, administrativa, ambiental e criminal por 

quaisquer danos causados ao meio ambiente, à saúde pública, ao patrimônio público ou a terceiros 

decorrentes da execução dos serviços, incluindo acidentes, vazamentos, derramamento de resíduos, 

contaminações, descarte irregular, infrações ambientais, falhas operacionais ou quaisquer outras 



 

irregularidades verificadas durante a coleta, transporte, triagem, recuperação, reciclagem e 

encaminhamento dos resíduos, obrigando-se ao imediato reparo dos danos causados e ao 

ressarcimento integral dos prejuízos suportados pela Administração Municipal ou por terceiros. 

6.11. Responsabilizar-se integralmente pelas autuações, multas, penalidades, embargos ou sanções 

aplicadas por órgãos ambientais, sanitários, trabalhistas, de trânsito ou quaisquer outros órgãos de 

fiscalização, decorrentes de atos, omissões, irregularidades ou infrações praticadas durante a execução 

contratual, não cabendo à CONTRATANTE qualquer responsabilidade solidária ou subsidiária. 

6.12. Responder e defender-se, às suas expensas, de quaisquer reclamações, demandas administrativas 

ou judiciais decorrentes de atos praticados por seus empregados, prepostos ou subcontratados (quando 

autorizados), eximindo a Contratante de qualquer responsabilidade. 

6.13. Arcar integralmente com as despesas de alimentação, transporte, deslocamento e demais custos 

relacionados aos seus empregados, prepostos e contratados necessários à execução do objeto. 

6.14. Executar os serviços em estrita observância às exigências dos órgãos ambientais federais, 

estaduais e municipais, encaminhando os resíduos exclusivamente para instalações devidamente 

licenciadas. 

6.15. A subcontratação parcial das atividades de triagem, recuperação e encaminhamento para 

reciclagem dos resíduos recicláveis será admitida, desde que previamente autorizada pela 

CONTRATANTE e observadas as condições estabelecidas no edital, neste Termo de Referência e no 

contrato. A CONTRATADA permanecerá como única responsável perante a Administração Municipal 

pela execução integral do objeto contratual, inclusive pelas atividades eventualmente subcontratadas, 

respondendo integralmente pelos serviços executados, obrigações ambientais, trabalhistas, 

previdenciárias, operacionais e legais. É vedada a subcontratação integral do objeto contratual, bem 

como a subcontratação das atividades de coleta e transporte dos resíduos sem autorização expressa da 

Administração. A CONTRATADA deverá assegurar, durante toda a vigência contratual, que a 

subcontratada mantenha válidas todas as licenças ambientais necessárias à execução das atividades 

subcontratadas, comunicando imediatamente à Administração Municipal qualquer alteração, suspensão 

ou cassação de licença ambiental da subcontratada. 

6.16. Apresentar, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis após a assinatura do contrato, a respectiva 

Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) do profissional legalmente habilitado, referente à 

execução dos serviços, sob pena de aplicação das sanções contratuais cabíveis. 

6.17. Compete exclusivamente à CONTRATADA a admissão, gestão e supervisão de motoristas, 

operadores, encarregados e demais profissionais necessários à execução dos serviços, observadas as 

quantidades mínimas e qualificações exigidas no edital e no Termo de Referência, sendo vedada a 

utilização da equipe para atividades estranhas ao objeto contratual durante a jornada de trabalho. 

6.18. Cooperar integralmente com a realização das pesagens de verificação semestrais por amostragem 

previstas no âmbito do contrato de disposição final dos rejeitos em aterro sanitário, conduzindo seus 

veículos à balança rodoviária designada pela fiscalização municipal durante as semanas de verificação, 

conforme cronograma definido pela Administração, sem cobrança de valores adicionais, nos termos 

previstos nos itens 3.3.16 a 3.3.19 deste Termo de Referência e na Seção 7.3.3 do Estudo Técnico 

Preliminar. 

6.19. Comunicar previamente à Administração Municipal, com antecedência mínima de 48 (quarenta e 

oito) horas, qualquer interrupção, alteração ou redução programada dos serviços de coleta e transporte, 



 

informando as razões, a área afetada e o prazo estimado de normalização, para fins de coordenação 

com a contratação da disposição final dos rejeitos em aterro sanitário. 

6.20. Implantação e manutenção de sistema de rastreamento eletrônico 

(a) A CONTRATADA deverá instalar, manter e garantir o pleno funcionamento de sistema de 

rastreamento eletrônico (GPS/GPRS/GSM ou tecnologia superior) em todos os veículos utilizados na 

execução dos serviços objeto do presente contrato, sob sua inteira responsabilidade; 

(b) O Município de Itapiranga deverá possuir acesso à plataforma de monitoramento, mediante 

fornecimento de credenciais (login e senha) pela CONTRATADA, possibilitando a consulta das rotas, 

deslocamentos e horários dos veículos utilizados na prestação dos serviços; 

(c) Os registros e relatórios de rastreamento deverão ser mantidos pela CONTRATADA durante todo o 

período de vigência do contrato e por, no mínimo, 5 (cinco) anos após o encerramento da vigência 

contratual, para fins de auditoria e controle, e disponibilizados à Administração sempre que solicitados, 

em formato digital (PDF, Excel ou equivalente), no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas; 

(d) Eventuais falhas técnicas nos equipamentos de rastreamento não eximem a CONTRATADA da 

obrigação de comprovar a execução dos serviços, devendo a substituição ou reparo de equipamentos 

defeituosos ocorrer no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas; 

(e) O descumprimento das obrigações relacionadas ao sistema de rastreamento poderá ser 

caracterizado como inadimplemento contratual, sujeitando a CONTRATADA às sanções administrativas 

previstas no edital, no contrato e na legislação aplicável. 

6.21. Segurança do Trabalho 

6.21.1. A CONTRATADA deverá cumprir integralmente a legislação vigente relativa à segurança e à 

saúde no trabalho, especialmente as Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho e Emprego 

(NRs), bem como demais normas aplicáveis às atividades de coleta, transporte, triagem e recuperação 

de resíduos sólidos urbanos. É de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA adotar todas as medidas 

necessárias à prevenção de acidentes, à proteção da saúde dos trabalhadores e à mitigação de riscos 

ocupacionais inerentes à execução dos serviços. 

6.21.2. Equipamentos de proteção individual — EPI: A CONTRATADA deverá fornecer, gratuitamente, 

aos seus empregados e prepostos, todos os Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) adequados às 

atividades desempenhadas, em perfeito estado de conservação e funcionamento, realizando sua 

substituição sempre que necessário. Os EPIs mínimos exigidos deverão atender aos riscos da atividade e 

às Normas Regulamentadoras vigentes, incluindo, no mínimo: luvas de proteção adequadas à atividade; 

calçados de segurança; vestimentas de proteção; equipamentos de proteção contra intempéries (chuva, 

frio e sol); outros EPIs específicos, conforme análise de risco da função desempenhada. 

6.21.3. Uniformização da equipe: A equipe de trabalho deverá apresentar-se devidamente 

uniformizada, identificada (com logo da empresa e com faixa refletiva) e em condições adequadas de 

asseio durante toda a execução dos serviços, sendo vedada a utilização de vestimentas inadequadas ou 

em desacordo com as normas de segurança. 

6.21.4. Uniformes mínimos — motoristas: Camisa; calça; calçado de segurança; boné ou proteção 

equivalente; capa de chuva ou vestimenta impermeável. 

6.21.5. Uniformes mínimos — coletores e operadores: Camisa; calça; calçado de segurança; luvas de 

proteção; boné ou proteção equivalente; capa de chuva ou vestimenta impermeável. 

6.21.6. Durante a execução dos serviços, é vedado aos empregados e prepostos da CONTRATADA o 

exercício de atividades estranhas ao objeto do contrato. A CONTRATADA deverá assegurar que todos os 



 

trabalhadores estejam capacitados, orientados quanto aos riscos das atividades e treinados para o uso 

correto dos EPIs. 

6.21.7. A CONTRATADA assume total responsabilidade por quaisquer acidentes de trabalho, danos à 

saúde dos trabalhadores, falhas no fornecimento ou uso de EPIs e descumprimento das normas de 

segurança, isentando a CONTRATANTE de qualquer responsabilidade solidária ou subsidiária. 

 

7. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

7.1. A execução do objeto deverá ocorrer de forma contínua, regular e ininterrupta, durante a vigência 

do contrato, conforme as necessidades da Administração Pública Municipal e de acordo com a 

programação operacional estabelecida pelo órgão gestor responsável pela fiscalização do contrato. 

7.2. O serviço deverá ter início em até 10 (dez) dias úteis após a emissão da Ordem de Serviço pela 

Contratante, conforme previsto na Seção 7.6 do Estudo Técnico Preliminar. O prazo indicado destina-se 

à adequação operacional da contratada, incluindo mobilização de pessoal, disponibilização e preparação 

de veículos e equipamentos, instalação de sistema de rastreamento por GPS, formalização de eventual 

subcontratação parcial da triagem e recuperação dos recicláveis (quando aplicável), e demais 

providências necessárias à plena execução do objeto. 

7.2.1. A Ordem de Serviço será expedida de forma a assegurar que o início da execução do presente 

contrato seja concomitante com o início da execução do contrato de disposição final dos rejeitos em 

aterro sanitário, garantindo-se a integração operacional entre os serviços. 

7.2.2. Na hipótese de atraso no início da execução do contrato de disposição final por motivo não 

imputável à contratada de coleta e transporte, a Ordem de Serviço do presente contrato será 

reprogramada pela Contratante, sem ônus ou penalidades à contratada, devendo o cronograma de 

execução ser ajustado por meio de apostilamento, nos termos do art. 136 da Lei nº 14.133/2021. 

7.3. Os serviços compreenderão: 

(a) a coleta e transporte dos resíduos sólidos urbanos orgânicos/rejeitos, com entrega em aterro 

sanitário indicado pela Administração Municipal; 

(b) a coleta, transporte, triagem, recuperação e encaminhamento para reciclagem dos resíduos sólidos 

recicláveis e potencialmente recicláveis. 

7.4. As atividades de triagem, recuperação e encaminhamento para reciclagem poderão ser executadas 

diretamente pela CONTRATADA ou mediante subcontratação parcial previamente autorizada pela 

Administração Municipal, permanecendo a CONTRATADA integralmente responsável pela execução 

contratual e pelo cumprimento das metas e exigências ambientais estabelecidas. 

7.5. Os rejeitos resultantes do processo de triagem deverão ser encaminhados ao aterro sanitário 

indicado pelo Município, observadas as exigências ambientais aplicáveis. 

7.6. A execução deverá abranger a área urbana, bairros e comunidades do interior do Município de 

Itapiranga/SC, observando os itinerários, rotas, frequências, dias e horários previamente definidos pela 

Administração Municipal, conforme detalhamento constante no Memorial Descritivo das Rotas (Anexo 

I). 

7.7. A Administração Municipal poderá promover ajustes operacionais nas rotas, itinerários, frequências 

e horários de coleta, sempre que necessário ao atendimento do interesse público, observados os limites 

legais e o equilíbrio econômico-financeiro do contrato. 

7.8. A contratada deverá disponibilizar todos os recursos humanos, materiais, equipamentos e veículos 

necessários à adequada execução dos serviços, assumindo integral responsabilidade pela operação, 



 

manutenção da frota, substituição de equipamentos quando necessário e regularidade da prestação dos 

serviços. 

7.9. Os resíduos coletados deverão ser encaminhados exclusivamente para unidades de tratamento ou 

destinação final devidamente licenciadas pelos órgãos ambientais competentes, sendo expressamente 

vedado qualquer descarte irregular ou em desacordo com a legislação ambiental aplicável. 

7.10. Acondicionamento dos resíduos pelos geradores: Cada residência, estabelecimento comercial, 

prédio público ou privado deverá possuir recipiente adequado para acondicionamento dos resíduos 

sólidos, devidamente posicionado em local acessível para a coleta, conforme orientações da 

Administração Municipal. 

7.11. Critério de medição da execução dos serviços 

7.11.1. A medição dos serviços será realizada com base na comprovação da execução integral das rotas 

e frequências estabelecidas pela Administração Municipal, utilizando-se a quilometragem percorrida 

como parâmetro auxiliar de fiscalização e verificação operacional. 

7.11.2. A adoção da quilometragem como critério de medição decorre da natureza operacional do 

serviço de coleta de resíduos sólidos, que é executado por meio de deslocamento contínuo de veículos 

ao longo de rotas previamente estabelecidas. A quilometragem percorrida representa o parâmetro mais 

adequado para aferição da execução do serviço, pois reflete diretamente os custos operacionais 

envolvidos, tais como combustível, tempo de operação da equipe, desgaste dos veículos, manutenção e 

cobertura territorial da coleta. 

7.11.3. O controle da execução dos serviços será realizado pela fiscalização do contrato, que se valerá 

de relatórios operacionais mensais apresentados pela CONTRATADA e, principalmente, dos dados 

auditáveis extraídos do Sistema de Rastreamento e Monitoramento Eletrônico por GPS/GPRS/GSM, 

exigido no item 7.12 deste Termo de Referência. 

7.11.4. Para fins de medição e pagamento, a quilometragem percorrida constitui parâmetro operacional 

de fiscalização e verificação da execução das rotas, servindo como instrumento auxiliar de controle da 

execução contratual. 

7.11.5. A remuneração devida corresponderá ao valor mensal fixo estabelecido em contrato, cujo 

pagamento integral está condicionado à comprovação do cumprimento de 100% (cem por cento) das 

rotas e frequências previstas para o período de medição. 

7.11.6. Eventual inexecução parcial, aferida pela não realização de rotas ou pelo cumprimento de 

quilometragem inferior à necessária para sua completa execução, ensejará a glosa (dedução) 

proporcional sobre o valor da fatura, sem prejuízo da apuração de responsabilidade e aplicação das 

sanções cabíveis. 

7.11.7. Fica expressamente estabelecido que a quilometragem estimada na planilha de composição de 

custos, que subsidiou a elaboração do valor de referência desta contratação, possui caráter meramente 

referencial. A eventual necessidade de percorrer uma quilometragem superior à estimada para a 

completa execução das mesmas rotas e áreas de cobertura definidas neste Termo de Referência 

constitui risco operacional ordinário, sendo de ônus exclusivo da CONTRATADA, não gerando, em 

nenhuma hipótese, direito a pagamento adicional ou a reequilíbrio econômico-financeiro do contrato. O 

pagamento adicional somente será devido em caso de alteração formal do objeto contratual, mediante 

celebração de termo aditivo, por determinação expressa da Administração para ampliação dos serviços. 

7.12. Sistema de Rastreamento e Monitoramento Eletrônico 



 

Como condição essencial para a execução do contrato e instrumento indispensável para a fiscalização, 

medição e ateste dos serviços, a CONTRATADA deverá implantar, manter e operar, por sua conta e risco 

e sem qualquer ônus adicional ao Município, sistema de rastreamento e monitoramento eletrônico por 

satélite (GPS/GPRS/GSM ou tecnologia superior) em 100% (cem por cento) dos veículos e equipamentos 

móveis utilizados na prestação dos serviços. 

(a) Finalidade e Requisitos Mínimos do Sistema: A implantação do sistema tem por finalidade garantir a 

rastreabilidade, a transparência e a aferição objetiva da execução contratual. O sistema deverá, no 

mínimo, possuir as seguintes funcionalidades: 

I - Monitoramento em tempo real, com atualização de posição em intervalos não superiores a 1 (um) 

minuto; 

II - Geração de relatórios detalhados e customizáveis por veículo, período, rota e área geográfica 

(geocerca), contendo informações precisas sobre quilometragem percorrida, datas, horários de início e 

fim de operação, tempo de deslocamento, paradas e velocidades; 

III - Armazenamento seguro dos dados de rastreamento por, no mínimo, 5 (cinco) anos após o 

encerramento da vigência contratual, para fins de auditoria e controle. 

(b) Responsabilidade Financeira e Operacional: Todos os custos diretos e indiretos relacionados à 

aquisição, licenciamento de software, instalação, configuração, manutenção dos equipamentos, bem 

como os custos de comunicação e transmissão de dados, são de inteira e exclusiva responsabilidade da 

CONTRATADA, devendo estar inclusos em sua proposta de preços. A exigência deste sistema não 

ensejará, em nenhuma hipótese, pleito de acréscimo de valor ou de reequilíbrio econômico-financeiro. 

(c) Acesso da Administração ao Sistema: A CONTRATADA deverá fornecer à Administração Municipal, 

por meio do gestor e fiscais do contrato, acesso irrestrito e contínuo à plataforma de monitoramento, 

mediante a disponibilização de credenciais de acesso (login e senha) com perfil de administrador. O 

acesso deverá permitir não apenas a visualização em tempo real, mas também a extração autônoma de 

todos os relatórios e dados históricos, sem a necessidade de solicitação prévia à CONTRATADA. 

(d) Apresentação de Relatórios como Condição de Pagamento: A apresentação de relatório 

consolidado do período de medição, extraído diretamente do sistema e contendo o detalhamento 

analítico da execução das rotas, quilometragem percorrida e horários de cada veículo, é condição 

indispensável para o ateste da nota fiscal e a consequente liquidação da despesa. Relatórios gerados 

manualmente ou em formato não auditável não serão aceitos para fins de comprovação da execução. 

Adicionalmente, a fiscalização poderá solicitar, a qualquer tempo, relatórios específicos, que deverão 

ser disponibilizados em formato digital editável (Excel ou similar) no prazo máximo de 48 (quarenta e 

oito) horas. 

(e) Manutenção, Continuidade e Penalidades: A CONTRATADA deverá garantir o funcionamento 

ininterrupto do sistema de monitoramento durante toda a vigência contratual. 

I - Em caso de falha técnica em qualquer equipamento, a CONTRATADA deverá comunicar o fato 

imediatamente à fiscalização e providenciar o reparo ou a substituição em, no máximo, 24 (vinte e 

quatro) horas, sob pena de caracterização de descumprimento contratual. 

II - Durante o período de inoperância do sistema, o ônus de comprovar a efetiva execução dos serviços 

por outros meios idôneos e auditáveis (como, por exemplo, registros fotográficos georreferenciados e 



 

diários de bordo detalhados) recairá exclusivamente sobre a CONTRATADA, cabendo à fiscalização a 

decisão sobre a aceitação de tais provas. 

III - O descumprimento de qualquer obrigação prevista neste item 7.12, incluindo a falha em prover o 

sistema, a interrupção de seu funcionamento para além do prazo estabelecido, a negativa de acesso à 

fiscalização ou a apresentação de dados incongruentes, sujeitará a CONTRATADA à aplicação das 

sanções previstas no contrato, que podem variar de advertência a multa, conforme a gravidade e a 

reincidência da infração. 

7.13. Índice mínimo de recuperação dos resíduos recicláveis 

7.13.1. A CONTRATADA deverá promover a adequada triagem, recuperação e encaminhamento para 

reciclagem dos resíduos recicláveis e potencialmente recicláveis coletados no Município, buscando 

atingir índice mínimo de recuperação de 60% (sessenta por cento) dos materiais recebidos para triagem, 

consideradas as condições efetivas de segregação dos resíduos na origem, o grau de contaminação dos 

materiais disponibilizados para coleta, a viabilidade técnica e operacional do processo de triagem e as 

características dos resíduos efetivamente coletados no Município. 

7.13.2. Para fins de acompanhamento, fiscalização e aferição do desempenho operacional da triagem, a 

CONTRATADA deverá manter controles operacionais atualizados e apresentar relatórios periódicos 

contendo, no mínimo: quantitativos estimados de resíduos recicláveis coletados; quantitativos 

efetivamente recuperados e encaminhados para reciclagem; quantitativos de rejeitos gerados após o 

processo de triagem; comprovantes de encaminhamento dos materiais recicláveis para unidades 

devidamente licenciadas; comprovantes de entrega dos rejeitos no aterro sanitário indicado pela 

Administração Municipal; registros operacionais e demais documentos eventualmente solicitados pela 

fiscalização contratual. 

7.13.3. A Administração Municipal poderá realizar diligências, auditorias, inspeções e solicitar 

documentos complementares para verificação da veracidade das informações apresentadas pela 

CONTRATADA. 

7.13.4. Nos casos de subcontratação parcial da triagem e recuperação dos resíduos recicláveis, a 

CONTRATADA deverá assegurar que a empresa subcontratada mantenha controles operacionais 

compatíveis com as exigências deste Termo de Referência. 

7.13.5. A meta estabelecida possui caráter de diretriz operacional e ambiental da contratação, visando 

ampliar a recuperação dos resíduos recicláveis, reduzir o volume de rejeitos destinados ao aterro 

sanitário e contribuir para o aumento da vida útil da unidade de disposição final, em consonância com 

as diretrizes da Política Nacional de Resíduos Sólidos (Lei Federal nº 12.305/2010). 

7.13.6. A meta estabelecida possui caráter referencial e progressivo, devendo ser analisada 

considerando as condições reais de segregação dos resíduos pela população e a evolução das ações de 

educação ambiental promovidas pelo Município. 

7.13.7. O descumprimento injustificado das obrigações relacionadas à triagem, recuperação e 

encaminhamento ambientalmente adequado dos resíduos recicláveis poderá ensejar a aplicação das 

sanções administrativas previstas no contrato e na legislação aplicável, observados o contraditório e a 

ampla defesa. 

 

 

 



 

8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

8.1. A Administração Municipal designará a seguinte equipe de gestão e fiscalização do contrato, nos 

termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021: 

Gestor do Contrato: Responsável pelas decisões e ações de gestão contratual, incluindo a coordenação 

entre a presente contratação e a contratação da disposição final em aterro sanitário. 

Dado Informação 

Nome Sérgio Luis Reckziegel 

Cargo 
Secretário Municipal de Administração, Obras e 

Serviços Urbanos 

Matrícula 14795/01 

E-mail administracao@itapiranga.sc.gov.br 

Fiscais Técnicos do Contrato: Responsáveis por acompanhar e avaliar a execução técnica e operacional 

do serviço, incluindo a verificação de rotas, frequências, conformidade ambiental, índice de recuperação 

de recicláveis e cumprimento dos padrões mínimos de desempenho. 

| 

Fiscais Técnicos do Contrato: 

Dado Fiscal 1 Fiscal 2 

Nome Dinei Vitor Lazarotto Maurício Pauli 

Cargo Engenheiro Sanitarista Diretor de Urbanismo 

Matrícula 15545/01 14.437/01 

E-mail eng_san@itapiranga.sc.gov.br urbanismo@itapiranga.sc.gov.br 

8.2. Providências Administrativas Complementares 

8.2.1. Coordenação Intercontratual: A equipe de fiscalização atuará de forma coordenada no 

acompanhamento da presente contratação e da contratação da disposição final em aterro sanitário, 

assegurando a integração operacional entre os dois contratos, especialmente quanto à concomitância 

do início da execução (conforme item 7.2.1 deste TR) e à cooperação nas pesagens de verificação 

semestrais (conforme itens 3.3.16 a 3.3.19 deste TR). 

8.2.2. Acesso a informações: A Administração assegurará que os fiscais designados tenham acesso ao 

sistema de monitoramento de frota (GPS), aos relatórios operacionais da contratada e aos 

comprovantes de entrega de resíduos. 

8.2.3. Infraestrutura de apoio: A Administração disponibilizará os meios necessários para o exercício da 

fiscalização, incluindo veículo para vistorias de campo, quando necessário. 

8.2.4. Não foram identificadas outras providências complexas, como desapropriações ou alterações de 

infraestrutura urbana, que precisem ser implementadas previamente à contratação. 
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9. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

9.1. O pagamento será realizado mensalmente, pelo valor mensal fixo de cada lote, mediante execução 

integral do plano operacional definido pela Administração Municipal, nos termos da Seção 7.3 do Estudo 

Técnico Preliminar e da Seção 7.11 deste Termo de Referência. 

9.2. O pagamento integral do valor mensal de cada lote está condicionado à comprovação do 

cumprimento de 100% (cem por cento) das rotas e frequências previstas para o período de medição, 

conforme aferido pela fiscalização com base nos relatórios operacionais e nos dados do sistema de 

rastreamento por GPS. 

9.3. O eventual descumprimento parcial de rotas ou frequências, devidamente comprovado pela 

fiscalização, ensejará glosa proporcional sobre o valor mensal do lote correspondente, calculada na 

proporção das rotas ou frequências não executadas, sem prejuízo da apuração de responsabilidade e da 

aplicação das sanções administrativas cabíveis. 

9.4. Para fins de pagamento, a contratada deverá apresentar, até o 5º (quinto) dia útil do mês 

subsequente ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 

(a) Nota fiscal/fatura correspondente ao mês de referência, contendo a identificação do lote, a 

descrição dos serviços, o período de execução e o valor total; 

(b) Relatório operacional consolidado do período, contendo, no mínimo: rotas executadas, 

quilometragem percorrida (aferida pelo sistema GPS), frequências cumpridas, ocorrências registradas e 

quantitativos estimados de resíduos coletados; 

(c) Comprovantes de entrega dos resíduos orgânicos/rejeitos no aterro sanitário indicado pela 

Administração Municipal; 

(d) Comprovantes de encaminhamento dos resíduos recicláveis para triagem, recuperação e reciclagem 

em unidades devidamente licenciadas; 

(e) Quantitativos estimados de resíduos recicláveis efetivamente recuperados e encaminhados para 

reciclagem, com indicação do índice de recuperação alcançado no período; 

(f) Certidões de regularidade fiscal e trabalhista vigentes (FGTS, INSS, Trabalhista e Fazendas). 

9.5. O ateste da nota fiscal será realizado pelo fiscal técnico do contrato, no prazo de até 5 (cinco) dias 

úteis contados do recebimento da documentação completa. 

9.6. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis após o ateste da nota fiscal pelo 

fiscal do contrato, mediante depósito bancário em conta indicada pela contratada. 

9.7. Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto pendente de liquidação qualquer 

obrigação acessória, sem que isso gere direito a reajustamento de preços, atualização monetária ou 

encargos moratórios. 

9.8. A nota fiscal deverá conter todas as especificações do serviço prestado, conforme o lote 

correspondente, devidamente atestada pelo responsável da fiscalização. 

 

10. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

10.1. A seleção do fornecedor será realizada por meio de processo licitatório na modalidade Pregão, em 

sua forma eletrônica, com critério de julgamento pelo menor preço por lote, nos termos da Lei Federal 

nº 14.133/2021. 

10.2. Serão observados os critérios de habilitação jurídica, qualificação técnica (operacional e 

profissional), regularidade fiscal, social e trabalhista e qualificação econômico-financeira, conforme 



 

estabelecido neste Termo de Referência e na legislação vigente, garantindo-se a seleção da proposta 

mais vantajosa para a Administração Pública. 

10.3. Os critérios de habilitação técnica estão detalhados na Seção 4 deste Termo de Referência (itens 

4.8 a 4.9), em conformidade com as Seções 3.4 e 3.5 do Estudo Técnico Preliminar. 

 

11. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

11.1. Estima-se para a contratação o valor total de R$ 1.561.111,92 (um milhão, quinhentos e sessenta e 

um mil, cento e onze reais e noventa e dois centavos), conforme planilha de composição analítica de 

custos elaborada pelo Engenheiro Sanitarista do quadro municipal (Dinei Vitor Lazarotto — CREA SC 

16.5858-3), profissional tecnicamente habilitado e com formação compatível com o objeto, 

considerando as condições operacionais específicas da prestação dos serviços no Município de 

Itapiranga/SC. 

11.2. A estimativa foi construída com base na estrutura operacional necessária à execução dos serviços, 

considerando a quilometragem estimada das rotas, a frequência da coleta, o dimensionamento da 

equipe, a utilização de veículos e equipamentos adequados, os custos com combustível e manutenção, 

os encargos trabalhistas e sociais, as despesas administrativas e os custos relativos ao transporte e 

entrega dos rejeitos no aterro sanitário indicado pela Administração Municipal, bem como as atividades 

de triagem, recuperação e encaminhamento para reciclagem dos resíduos recicláveis. 

11.3. Os parâmetros utilizados na composição refletem referências técnicas e valores praticados no 

mercado para os insumos que compõem o serviço, assegurando compatibilidade com a realidade 

econômica do setor e com as condições específicas de execução no Município de Itapiranga/SC, 

conforme fontes detalhadas na Seção 6.2 do Estudo Técnico Preliminar. 

11.4. A composição do BDI adotado (24,84%) observa os parâmetros de referência estabelecidos no 

Acórdão nº 2622/2013 — TCU — Plenário, conforme detalhamento na Seção 6.7 do Estudo Técnico 

Preliminar. 

11.5. A planilha detalhada e a respectiva memória de cálculo integram o processo administrativo, 

subsidiando o planejamento orçamentário e a análise da vantajosidade das propostas, em observância à 

Lei Federal nº 14.133/2021 e ao Decreto Municipal nº 128/2026. 

 

12. DEMAIS INFORMAÇÕES CONFORME ART. 40, § 1º 

I — Especificação do serviço: A especificação do objeto encontra-se detalhada neste Termo de 

Referência, contemplando a prestação contínua dos serviços de coleta, transporte, triagem, 

recuperação, reciclagem e entrega dos rejeitos no aterro sanitário indicado pela Administração 

Municipal dos resíduos sólidos urbanos, observados os requisitos de qualidade, regularidade, eficiência, 

segurança operacional e conformidade ambiental. Admite-se a subcontratação parcial das atividades de 

triagem, recuperação e encaminhamento para reciclagem dos resíduos recicláveis, observadas as 

condições previstas neste Termo de Referência, permanecendo a contratada integralmente responsável 

perante a Administração Pública. 

II — Locais de execução e regras de recebimento: Os serviços deverão ser executados na área urbana, 

bairros e comunidades do interior do Município de Itapiranga/SC, conforme rotas, itinerários, 

frequências e cronogramas definidos pela Administração Municipal e detalhados no Memorial Descritivo 

das Rotas (Anexo I). 



 

O recebimento dos serviços ocorrerá de forma mensal, mediante atesto do fiscal do contrato, após 

verificação do cumprimento das obrigações contratuais, apresentação de relatórios operacionais e 

comprovação da destinação final ambientalmente adequada dos resíduos coletados, conforme critérios 

estabelecidos na Seção 9 deste Termo de Referência. 

III — Garantias contratuais: Não se aplica garantia técnica típica de fornecimento de bens. A contratada 

responderá pela adequada execução dos serviços durante toda a vigência contratual, nos termos da 

legislação vigente, do edital e do contrato administrativo. Não será exigida garantia contratual, 

conforme decisão fundamentada na Seção 1.8 deste Termo de Referência. 

 

13. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no orçamento municipal, estando devidamente previstas e compatíveis com a 

disponibilidade financeira da Administração Pública para a execução contínua do objeto durante a 

vigência do contrato. 

13.2. Dotação orçamentária: 

Dado Informação 

Órgão 05 - FUNDO MUNIC. DE SANEAMENTO BÁSICO 

Unidade 003 - SISTEMA DE COLETA DE LIXO 

Ação 2018 

Ref. 104 

Subelemento 3928 

 

Itapiranga (SC), 22 de junho de 2026. (RETIFICAÇÃO) 

 

  

Sérgio Luis Reckziegel 

Secretário Municipal de Administração, Obras e Serviços Urbanos. 

 

 

 

 

 

 

 



 

ANEXO II 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO PARA ME e EPP 

 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº .............. 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº ................. 

 

 

(Razão Social da Empresa), estabelecida na (endereço completo), devidamente inscrita no CNPJ 

sob o nº _____________, DECLARA, sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e multas 

previstas no edital, que se enquadra como MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE, 

nos termos da Lei Complementar n. 123/2006, e, ainda que no ano calendário de realização da 

licitação, não celebrou contratos com a Administração Pública cujos valores somados 

extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de 

pequeno porte, para fins de obtenção dos benefícios previstos dos artigos 42 a 49 da referida 

Lei. 

 

 

_____________, ___ de __________ de 202_. 

 

______________________________ 

Nome do responsável legal da empresa e assinatura 



 

 

ANEXO III 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº ............. 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº ............. 

                                    

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

 

 

A empresa__________________, estabelecida___________, inscrita no CNPJ sob o 

n°___________, por intermédio de seu representante legal, Senhor (a), _______________, no 

uso de suas atribuições, DECLARA, para fins de direito, na qualidade de proponente do 

procedimento licitatório em pauta, na modalidade Pregão, instaurado por esse órgão público, 

que inexiste qualquer fato impeditivo à sua participação na licitação citada, que não foi 

declarada inidônea e não está impedida de licitar ou contratar com o Poder Público ou 

suspensa de contratar com a Administração, e que se compromete a comunicar ocorrência de 

fatos supervenientes. 

 

Por expressão da verdade, firmamos a presente. 

 

 

__________, ____ de _________ de 202_. 

                    

    

 

                               _________________________________________ 

Nome do responsável legal da empresa e assinatura 



 

 

ANEXO IV 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº ........... 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº ........... 

 

 

DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE PARA COM O MINISTÉRIO DO TRABALHO 

 

 

A Empresa______________________, estabelecida a _____________________, inscrita no 

CNPJ sob n°__________________, por intermédio de seu representante legal/proprietário, 

Senhor (a) _____________________, portador (a) do RG n°___________ e CPF n°___________, 

no uso de suas atribuições legais DECLARA, que não emprega menor de dezoito anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 

 

Ressalva: emprega menor, a partir de catorze anos, na condição de aprendiz (   ). 

 

Por expressão da verdade, firmamos a presente. 

 

______________, ____ de ________ de 202_. 

 

______________________________________________________________________ 

Nome do responsável legal da empresa e assinatura 

 

 

 

 

 



 

ANEXO V 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº ........... 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº ........... 

 

DECLARAÇÃO DE RESERVA DE CARGOS 

 

(Razão Social da Empresa) ___________________________________________________, 

CNPJ Nº ______________________, sediada na (endereço completo) 

_________________________________________________________________________, 

DECLARA sob as penas da lei, que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 

específicas. 

 

 

 

Município de _____________, dia ____ de _________ de 202___. 

 

______________________________________________ 

Nome do responsável legal da empresa e assinatura 

 

 

 



 

 

ANEXO VI 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº ............ 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº ............ 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUADRO SOCIETÁRIO 

 

 (Razão Social da Empresa) ___________________________________________________, CNPJ 

Nº ______________________, sediada na (endereço completo) 

_________________________________________________________________________, 

DECLARA sob as penas da lei, que não possui em seu quadro societário servidor público da 

ativa, empregado de empresa pública e de sociedade de economia mista.  

 

Município de _____________, dia ____ de _________ de 202___.  

 

______________________________________________ 

Nome do responsável legal da empresa e assinatura 

 

 

 

 

 



 

ANEXO IX 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº ............ 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº ............ 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 

 

Razão Social:  

Nome Fantasia: 

CNPJ: 

Endereço completo: 

Contatos: (contendo nome, setor, telefone e e-mail) 

Dados do representante legal para assinatura do contrato: (nome, CPF, qualificação)  

 

DECLARAMOS para os devidos fins que o endereço eletrônico da empresa 

______________________ é destinado ao recebimento de informações devidas do 

Procedimento Licitatório nº .... 

DECLARAMOS ainda que se houver alterações dos contatos os mesmos serão informados para 

os e-mails: compras@itapiranga.sc.gov.br. 

_____________, em ____ de ______ 20___. 

 

 

 

____________________________________________ 

(nome e assinatura do responsável legal) 

(nº RG) 

 

 

 

 

 



 

ANEXO VIII 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ____/2026 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONTÍNUOS DE ENGENHARIA QUE ENTRE SI 

CELEBRAM O MUNICÍPIO DE ITAPIRANGA/SC E A EMPRESA _____________________________. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº ____/2026  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº ____/2026 

 

 

O MUNICÍPIO DE ITAPIRANGA, Estado de Santa Catarina, pessoa jurídica de direito público 

interno, com sede na Praça das Bandeiras, 200, Centro, Itapiranga/SC, inscrito no CNPJ/MF sob 

o nº 82.821.208/0001-36, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Alexandre Gomes 

Ribas, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa __________________________, 

pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº ____________________, com 

sede na __________________________, neste ato representada por 

__________________________, doravante denominada CONTRATADA, resolvem celebrar o 

presente Contrato Administrativo, com fundamento na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no  

e no Decreto Municipal nº 128/2026, e de acordo com o resultado do Processo Administrativo 

e do Pregão Eletrônico acima especificados, mediante as cláusulas e condições a seguir 

estabelecidas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO 

1.1. O presente contrato tem por objeto a prestação de serviços contínuos de engenharia, de 

natureza comum, consistentes em: 

(a) Coleta e transporte de resíduos sólidos urbanos orgânicos/rejeitos (molhado), incluindo 

resíduos domiciliares, comerciais e de limpeza urbana, com entrega em aterro sanitário 

indicado pela Administração Municipal; e 

(b) Coleta, transporte, triagem, recuperação e encaminhamento para reciclagem dos resíduos 

sólidos recicláveis (seco) e potencialmente recicláveis gerados no Município de Itapiranga/SC, 

incluindo o transporte dos rejeitos da triagem ao aterro sanitário indicado pela Administração 

Municipal. 

1.2. O objeto NÃO compreende a disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos em 

aterro sanitário, a qual constitui objeto de contratação específica promovida pela 

Administração Municipal. 

1.3. A presente contratação abrange o(s) seguinte(s) lote(s): 



 

Lot

e 

Ite

m 
Descrição do Item 

Qtd

. 

Unid

. 

Valor 

Unitári

o 

Mensal 

(R$) 

Valor 

Total 

Anual 

(R$) 

__ __ 
_____________________________________

____ 
12 MÊS 

R$ 

______

_ 

R$ 

______

_ 

__ __ 
_____________________________________

____ 
12 MÊS 

R$ 

______

_ 

R$ 

______

_ 

1.4. Os serviços deverão ser executados em estrita conformidade com o Termo de Referência 

(Anexo I do Edital), o Memorial Descritivo das Rotas de Coleta, a planilha de composição de 

custos e a proposta da CONTRATADA, que integram o presente contrato, independentemente 

de transcrição. 

1.5. Vinculam este contrato, ainda, o Edital do Pregão Eletrônico nº ____/2026 e seus anexos, 

o Estudo Técnico Preliminar, o Documento de Formalização da Demanda e a proposta 

vencedora, nos termos do art. 92, inciso II, da Lei nº 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA — DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua 

assinatura, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, respeitada a vigência 

máxima decenal (10 anos), nos termos dos arts. 106 e 107 da Lei nº 14.133/2021. 

2.2. Cada prorrogação estará condicionada à comprovação de que: 

(a) a CONTRATADA mantém as condições de habilitação exigidas na licitação, incluindo as 

licenças ambientais aplicáveis; 

(b) os preços contratados permanecem compatíveis com os valores praticados no mercado, 

admitido o reajuste anual nos termos da Cláusula Sexta deste contrato; 

(c) a execução contratual tem ocorrido de forma satisfatória, conforme relatórios da 

fiscalização; 

(d) existem créditos orçamentários vinculados à contratação, nos termos do art. 106, inciso II, 

da Lei nº 14.133/2021; 

(e) a prorrogação atende ao interesse público e à conveniência administrativa. 

2.3. Na hipótese de perda de vantajosidade, a Administração poderá negociar melhores 

condições com a CONTRATADA ou extinguir o contrato sem ônus para qualquer das partes, 

conforme preceitua o art. 107 da Lei nº 14.133/2021. 

 



 

CLÁUSULA TERCEIRA — DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

3.1. Os serviços deverão ser prestados de forma contínua, regular e ininterrupta, conforme as 

rotas, frequências, itinerários, dias e horários estabelecidos no Termo de Referência e no 

Memorial Descritivo das Rotas, que integram este contrato. 

3.2. O serviço deverá ter início em até 10 (dez) dias úteis após a emissão da Ordem de Serviço 

pela CONTRATANTE. O prazo destina-se à adequação operacional da CONTRATADA, incluindo 

mobilização de pessoal, disponibilização e preparação de veículos e equipamentos, instalação 

de sistema de rastreamento por GPS e demais providências necessárias. 

3.2.1. A Ordem de Serviço será expedida de forma a assegurar que o início da execução do 

presente contrato seja concomitante com o início da execução do contrato de disposição final 

dos rejeitos em aterro sanitário, garantindo-se a integração operacional entre os serviços. 

3.3. A CONTRATADA deverá instalar, manter e operar, por sua conta e risco e sem qualquer 

ônus adicional à CONTRATANTE, sistema de rastreamento e monitoramento eletrônico por 

GPS em 100% dos veículos utilizados na prestação dos serviços, nas condições detalhadas no 

Termo de Referência. 

3.4. A CONTRATADA deverá buscar alcançar índice mínimo de recuperação de 60% (sessenta 

por cento) dos materiais recicláveis coletados, observadas as condições efetivas de segregação 

na origem, o nível de contaminação dos resíduos e a viabilidade técnica do processo de 

triagem, conforme detalhado no Termo de Referência. 

3.5. A CONTRATADA deverá cooperar integralmente com a realização das pesagens de 

verificação semestrais por amostragem previstas no âmbito do contrato de disposição final dos 

rejeitos em aterro sanitário, conforme detalhado no Termo de Referência, sem cobrança de 

valores adicionais. 

3.6. É admitida a subcontratação parcial exclusivamente das atividades de triagem, recuperação 

e encaminhamento para reciclagem dos resíduos recicláveis, desde que previamente 

comunicada e aprovada pela CONTRATANTE e observadas as condições estabelecidas no Termo 

de Referência. A CONTRATADA permanecerá integralmente responsável perante a 

CONTRATANTE pela execução contratual. É vedada a subcontratação integral do objeto 

contratual e a subcontratação das atividades de coleta e transporte sem autorização expressa. 

 

CLÁUSULA QUARTA — DO VALOR 

4.1. O valor total do presente contrato é de R$ __________________ 

(________________________________________________), correspondente ao período de 12 

(doze) meses, conforme detalhamento abaixo: 

Lote Item Descrição 
Valor Mensal 

(R$) 

Valor Total 

Anual (R$) 

__ __ _________________________ R$ _______ R$ _______ 



 

Lote Item Descrição 
Valor Mensal 

(R$) 

Valor Total 

Anual (R$) 

__ __ _________________________ R$ _______ R$ _______ 

  TOTAL R$ _______ R$ _______ 

4.2. No valor acima estão incluídos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 

prestação dos serviços, conforme planilha de composição de custos que integra este contrato. 

 

CLÁUSULA QUINTA — DA MEDIÇÃO E DO PAGAMENTO 

5.1. O pagamento será realizado mensalmente, pelo valor mensal fixo de cada lote, mediante 

execução integral do plano operacional definido pela CONTRATANTE. 

5.2. O pagamento integral do valor mensal está condicionado à comprovação do cumprimento 

de 100% (cem por cento) das rotas e frequências previstas para o período de medição, 

conforme aferido pela fiscalização com base nos relatórios operacionais e nos dados do sistema 

de rastreamento por GPS. 

5.3. Eventual inexecução parcial, aferida pela não realização de rotas ou frequências, 

ensejará glosa proporcional sobre o valor mensal do lote correspondente, sem prejuízo da 

apuração de responsabilidade e aplicação das sanções cabíveis. 

5.4. Para fins de pagamento, a CONTRATADA deverá apresentar, até o 5º (quinto) dia útil do 

mês subsequente ao da prestação dos serviços: 

(a) Nota fiscal/fatura correspondente ao mês de referência; 

(b) Relatório operacional consolidado do período, conforme detalhamento previsto no Termo 

de Referência; 

(c) Comprovantes de entrega dos resíduos orgânicos/rejeitos e dos rejeitos da triagem no 

aterro sanitário indicado; 

(d) Comprovantes de encaminhamento dos resíduos recicláveis para triagem, recuperação e 

reciclagem; 

(e) Certidões de regularidade fiscal e trabalhista vigentes (FGTS, INSS, Trabalhista e Fazendas). 

5.5. O ateste da nota fiscal será realizado pelo fiscal técnico do contrato, no prazo de até 5 

(cinco) dias úteis contados do recebimento da documentação completa. 

5.6. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis após o ateste da nota fiscal, 

mediante depósito bancário em conta indicada pela CONTRATADA. 

5.7. Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetariamente pelo IPCA do 

período, e a Administração compensará a CONTRATADA com juros de 0,5% ao mês, pro rata. 

5.8. Serão processadas as retenções tributárias e previdenciárias nos termos da legislação 

vigente, observando-se as regras da Instrução Normativa RFB nº 1.234/2012 e do Decreto 

Municipal nº 324/2022. 



 

 

CLÁUSULA SEXTA — DO REAJUSTE 

6.1. Os preços contratados serão reajustados anualmente, após o interregno mínimo de 12 

(doze) meses, contados da data do orçamento estimado, pela variação do Índice Nacional de 

Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), calculado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE), nos termos do art. 25, § 7º, e do art. 135, inciso II, da Lei nº 14.133/2021. 

6.2. O reajuste será aplicado de forma global, incidindo sobre o valor total de cada item/lote, 

sem discriminação de componentes individuais, em razão da opção pela sistemática de 

reajustamento em sentido estrito. 

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

7.1. A CONTRATANTE obriga-se a: 

(a) Assegurar a existência de dotação orçamentária para custear a execução dos serviços e 

efetuar o pagamento nos prazos e condições estabelecidos; 

(b) Nomear gestor e fiscais técnicos para acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços; 

(c) Acompanhar e fiscalizar a execução contratual, registrando eventuais ocorrências e 

adotando as providências necessárias; 

(d) Prestar à CONTRATADA todas as informações e esclarecimentos necessários à adequada 

execução dos serviços; 

(e) Atestar as medições, relatórios e faturas correspondentes aos serviços efetivamente 

executados; 

(f) Aplicar as sanções administrativas cabíveis, nos termos da Lei nº 14.133/2021 e deste 

contrato; 

(g) Coordenar o início concomitante da execução do presente contrato com o contrato de 

disposição final dos rejeitos em aterro sanitário; 

(h) Custear as pesagens de verificação semestrais por amostragem, por constituir instrumento 

de fiscalização contratual de interesse da Administração; 

(i) Observar as disposições da Lei nº 13.709/2018 (LGPD) no tratamento de dados pessoais. 

 

CLÁUSULA OITAVA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.1. A CONTRATADA obriga-se a cumprir integralmente todas as obrigações previstas no Termo 

de Referência (Anexo I do Edital), que integra o presente contrato, especialmente: 

(a) Executar os serviços de forma contínua, eficiente e em conformidade com as especificações 

técnicas, normas legais e ambientais vigentes; 

(b) Disponibilizar todos os recursos humanos, materiais, equipamentos e veículos necessários à 

adequada execução dos serviços; 



 

(c) Manter frota adequada e em bom estado de conservação, incluindo veículo reserva para 

substituição em caso de falha mecânica; 

(d) Instalar e manter sistema de rastreamento por GPS em todos os veículos operacionais; 

(e) Apresentar relatório operacional mensal, nos termos do Termo de Referência; 

(f) Manter responsável técnico (Engenheiro Sanitarista, Ambiental, Civil ou área correlata) com 

ART vigente durante toda a vigência contratual; 

(g) Cumprir integralmente a legislação trabalhista, previdenciária, fiscal, tributária, ambiental e 

de segurança do trabalho; 

(h) Manter, durante toda a vigência, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 

na licitação, incluindo licenças ambientais válidas; 

(i) Cooperar integralmente com as pesagens de verificação semestrais, sem cobrança de valores 

adicionais; 

(j) Comunicar previamente à CONTRATANTE qualquer interrupção, alteração ou redução 

programada dos serviços; 

(k) Assumir inteira responsabilidade civil, administrativa, ambiental e criminal por quaisquer 

danos decorrentes da execução dos serviços; 

(l) Observar os requisitos de sustentabilidade ambiental previstos no Termo de Referência; 

(m) Cumprir o disposto no art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal; 

(n) Cumprir as exigências de reserva de cargos previstas em lei para pessoa com deficiência, 

reabilitado da Previdência Social e aprendiz; 

(o) Fornecer gratuitamente EPIs e uniformes adequados a todos os empregados; 

(p) Buscar alcançar índice mínimo de recuperação de 60% dos resíduos recicláveis coletados. 

 

CLÁUSULA NONA — DA GARANTIA CONTRATUAL 

9.1. Não será exigida garantia contratual para a presente contratação, considerando a natureza 

do serviço (execução contínua com pagamento mensal), a existência de mecanismos 

contratuais de controle (glosas, sanções, fiscalização permanente) e a busca pela ampliação da 

competitividade do certame, conforme decisão fundamentada no item 1.8 do Termo de 

Referência. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA — DA FISCALIZAÇÃO 

10.1. A execução do presente contrato será fiscalizada e acompanhada pela seguinte equipe, 

designada pela CONTRATANTE: 

Gestor do Contrato: 

• Nome: Sérgio Luis Reckziegel 

• Cargo: Secretário Municipal de Administração, Obras e Serviços Urbanos 

Fiscais Técnicos: 

• Nome: Dinei Vitor Lazarotto — Engenheiro Sanitarista 

• Nome: Maurício Pauli — Diretor de Urbanismo 



 

10.2. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante 

terceiros, por qualquer irregularidade verificada na execução do objeto. 

10.3. A CONTRATANTE reserva-se o direito de rejeitar, no todo ou em parte, os serviços 

prestados em desacordo com as condições deste contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. A CONTRATADA será responsabilizada administrativamente pelas infrações previstas no 

art. 155 da Lei nº 14.133/2021, sujeitando-se às sanções estabelecidas nos arts. 156 a 163 da 

mesma Lei, sem prejuízo das demais penalidades previstas no Edital e neste contrato. 

11.2. Serão aplicadas as seguintes sanções: 

(a) Advertência; 

(b) Multa de no mínimo 0,5% e máximo de 30% do valor do contrato; 

(c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 

Município, pelo prazo máximo de 3 anos; 

(d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, pelo prazo mínimo de 3 e máximo de 6 

anos. 

11.3. As sanções previstas nas alíneas "a", "c" e "d" poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a prevista na alínea "b". 

11.4. A aplicação das sanções não exclui a obrigação de reparação integral do dano causado à 

Administração Pública. 

11.5. A aplicação de multa será precedida de defesa do interessado no prazo de 15 dias úteis. 

11.6. Para aplicação das sanções de impedimento e declaração de inidoneidade, o contratado 

será intimado para apresentar defesa escrita no prazo de 15 dias úteis. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 

12.1. O contrato poderá ser extinto: 

(a) Por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento 

decorrente de sua própria conduta; 

(b) Consensualmente, por acordo entre as partes; 

(c) Por decisão arbitral ou judicial. 

12.2. A extinção do contrato observará o disposto nos arts. 137, 138 e 139 da Lei nº 

14.133/2021. 

12.3. Constituem motivos para extinção do contrato, dentre outros previstos em lei: 

(a) O não cumprimento ou o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, de especificações 

ou de prazos; 

(b) A paralisação dos serviços sem justa causa e prévia comunicação à CONTRATANTE; 

(c) A subcontratação total ou parcial não autorizada do objeto; 

(d) O desatendimento das determinações regulares emitidas pela fiscalização; 



 

(e) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que 

prejudique a execução do contrato; 

(f) Razões de interesse público, devidamente justificadas; 

(g) A invalidação, suspensão ou cassação de licença ambiental necessária à execução do objeto. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

13.1. O presente contrato poderá ser alterado nos termos do art. 124 da Lei nº 14.133/2021, 

mediante termo aditivo. 

13.2. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos 

ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, nos 

termos do art. 125 da Lei nº 14.133/2021. 

13.3. Eventuais alterações nas rotas, frequências ou áreas de cobertura que não impliquem 

alteração do valor contratual serão formalizadas por apostilamento, nos termos do art. 136 da 

Lei nº 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

14.1. As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta da seguinte dotação 

orçamentária: 

Dado Informação 

Órgão 05 - FUNDO MUNIC. DE SANEAMENTO BÁSICO 

Unidade 003 - SISTEMA DE COLETA DE LIXO 

Ação 2018 

Ref. 104 

Subelemento 3928 

14.2. Nos exercícios seguintes, as despesas correrão à conta das dotações orçamentárias que 

forem aprovadas para esta finalidade nas respectivas leis orçamentárias anuais. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 

15.1. As partes obrigam-se a observar as disposições da Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de 

Proteção de Dados – LGPD), garantindo o tratamento adequado dos dados pessoais a que 

tiverem acesso em razão da execução deste contrato. 

15.2. A CONTRATADA compromete-se a tratar os dados pessoais a que tiver acesso 

exclusivamente para as finalidades previstas neste contrato, não os utilizando para qualquer 

outro fim. 



 

15.3. É vedado à CONTRATADA compartilhar, transferir ou divulgar dados pessoais obtidos em 

razão da execução do contrato a terceiros não autorizados. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DA PUBLICIDADE 

16.1. O extrato do presente contrato será publicado no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP) e no Diário Oficial dos Municípios (DOM), conforme art. 94 da Lei nº 

14.133/2021. 

16.2. O inteiro teor do contrato será mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial 

do Município de Itapiranga/SC. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DOS CASOS OMISSOS 

17.1. Os casos omissos neste contrato serão resolvidos com base na Lei nº 14.133/2021, nos 

princípios de direito público, e, subsidiariamente, nos princípios da teoria geral dos contratos e 

nas disposições de direito privado. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA — DO FORO 

18.1. As partes elegem o Foro da Comarca de Itapiranga/SC para dirimir quaisquer litígios 

oriundos deste contrato, com expressa renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que 

seja. 

 

E por estarem justos e de acordo, assinam o presente instrumento em via digital com 

assinatura eletrônica, para todos os fins de direito. 

  

Itapiranga/SC, ___ de ___________ de 2026. 

  

MUNICÍPIO DE ITAPIRANGA/SC CONTRATANTE 
  

____________________________________________ CONTRATADA 
 
TESTEMUNHAS: 

1. Nome: ______________________________ 

2. Nome: ______________ 

 

 

 

 



 

 

ANEXO IX 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº  

 

MODELO DE PROPOSTA FINAL 

 

Dados da empresa  

Razão Social:  

CNPJ:  

Endereço:  

Telefones:  

Dados bancários:  

E-mail institucional (que a municipalidade utilizará para enviar Ata de Registro de Preços 

e/ou Contrato para assinatura digital):  

Responsável pela assinatura do contrato  

Nome:  

CPF:  

Endereço: 

 

Item  

 

Qntd.  

 

Und.  

 

Descrição  

 

Marca  

 

Valor 

unitário  

Valor total  

       

       

       

       

       

 

Validade da proposta:  



 

Prazo de entrega:  

Demais informações, caso o edital requeira. 

 

Declaro que o preço e demais informações desta proposta compreendem todas as despesas 

referentes ao objeto do presente certame.  

 

Município de _____________, dia ____ de _________ de 202___.  

 

 

     ______________________________________  

Nome do responsável e assinatura 

Nome da empresa 

CNPJ nº: 

 



 

 

ANEXO X 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº ____  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº ____ 

 

DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DO OBJETO E DAS CONDIÇÕES LOCAIS 

 

(Razão Social da Empresa) _________________________________________, CNPJ Nº 

____________________, sediada na (endereço completo) 

_______________________________________________________, 

DECLARA, para os devidos fins e sob as penas da lei, que possui pleno conhecimento do 

objeto licitado e das condições locais de execução dos serviços no Município de Itapiranga/SC, 

incluindo as rotas de coleta, as distâncias envolvidas, as características operacionais das áreas 

urbana e rural, as condições de acesso aos logradouros públicos e a distância do aterro 

sanitário indicado pela Administração Municipal, conforme detalhado no Edital, no Termo de 

Referência e no Memorial Descritivo das Rotas de Coleta que integram o processo licitatório. 

DECLARA, ainda, que a presente declaração substitui a vistoria presencial facultada no edital, 

nos termos do § 2º do art. 63 da Lei nº 14.133/2021, e que não alegará, em momento 

posterior, desconhecimento das condições locais como justificativa para inexecução contratual 

ou para pleito de reequilíbrio econômico-financeiro. 

 

Município de _____________, dia ____ de _________ de 202___. 

 

 

 

______________________________________________ 

Nome do responsável legal da empresa e assinatura 

 
 
 
 
 
 



 

 
ANEXO XI 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº ____  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº ____ 

DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DE VEÍCULOS E EQUIPAMENTOS 

 

 

(Razão Social da Empresa) _________________________________________, CNPJ Nº 

____________________, sediada na (endereço completo) 

_______________________________________________________, 

DECLARA, para os devidos fins e sob as penas da lei, que disponibilizará todos os veículos e 

equipamentos necessários à execução do(s) lote(s) disputado(s) no prazo de 10 (dez) dias 

úteis da data da emissão da Ordem de Serviço, ou seja, os equipamentos devidamente 

instalados nos chassis e os conjuntos em boas condições de operação, para a realização dos 

serviços licitados, conforme exigido no Edital e no Termo de Referência. 

DECLARA, ainda, que os veículos e equipamentos ( ) são de propriedade da empresa / ( ) serão 

locados de terceiros, comprometendo-se, neste último caso, a apresentar cópia dos respectivos 

documentos/contratos de locação no prazo de 10 (dez) dias úteis da data da emissão da Ordem 

de Serviço. 

Especificação dos veículos/equipamentos declarados para o(s) lote(s) disputado(s): 

Lote 
Tipo de 
Veículo/Equipamento 

Quantidade Capacidade Propriedade/Locação 

Município de _____________, dia ____ de _________ de 202___. 

 

 

______________________________________________ 

Nome do responsável legal da empresa e assinatura 
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